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Pauta de Julgamentos
ADITAMENTO Ã PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DA SEÇÃO ESPE 
CIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS, DO DIA 06.03.90, TERÇA-FEIRA, "ÁS 
13:30 HORAS, publicada no Diário da Justiça de 21.02.90, pãg. 1128

RELATOR O EXMO. SR. MINISTRO BARATA SILVA E REVISOR O EXMO. SR, MINIS­
TRO HÉLIO REGATO 
Processo AC-07789.9 da 9? Região, Reqte.: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancarios de Cascavel e Reqdo.: Banco do Brasil 
S.A. (Advs.: José Torres das Neves e Maurílio M. Sampaio).
Processo AC-19/89.7 da 10? Região, Reqte.: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancarios de Naviraí - MS e Reqdo.: Banco do Brasil 
S.A. (Advs.: Antonio Yukishigue Tanaka e Maurílio M. Sampaio).
Processo AC-29/89.0 da 10? Região, Reqte.: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Naviraí e Reqdo.: Banco do Brasil S.A. 
(Advs.: Antonio Y. Tanaka e Alfredo Cândido S. Ferreira).
Processo RO-AR-468/89.9 da 7? Região, Recte.: Sindicato dos Trabalhado 
res em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas 
no Estado do Piauí - SINTEL e Recda.: Empresa Brasileira de Telecomuni 
cações S.A. - EMBRATEL. (Advs.: José M? R. Nogueira e Ben-Hur Banks da 
Rocha).
As causas constantes da presente pauta e que não forem julgadas nes 
ta Sessão, entrarão em qualquer outra que se seguir, independente de 
nova publicação. _ „ , manBrasília, 19 de março de 1990

NEIDE A. BORGES FERREIRA
. Secretária da Seção Especializada

em Dissídios Individuais

QUARTA PAUTA ORDINÃRIA À REALIZAR-SE DIA
26 DE MARÇO DE 1990 (SEGUNDA-FEIRA) COM INÍCIO ÃS 13:30 HORAS

ÃG-AI-2449/89■3,Relator Ministro Almir Pazzianotto Pinto,TRT-lOa. re­
gião, sendo agravante UNIBANCO-União de Bancos Brasileiros S/A(Adv. :Dr 
Robinson Neves Filho) e agravado Pedro Luiz Pompeo Auler(Adv.:Dr.Paulo 
Mascarenhas Borges).
AG-AI-6411/89.3,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-la, re­
gião, sendo agravantes UNIBANCO-União de Bancos Brasileiros S/A e Insti. 
tuto João Moreira Salles(Adv.:Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo)e agra­
vado Ferdinando Expedito da Penha(Adv.:Dr. Gustavo A.P.da Costa).
AI-1733/89.4,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT—3a.região, 
sendo agravante Cia. Vale do Rio Doce(Adv.:Dr. Evergisto Tomich Furta- 
to) e agravados Luciano Domingos da Silva e Outros (Adv.:Dr.Jerõnimo 
Brito da Cunha).
AI-1734/89.1, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-3a.região, 
sendo agravantes Luciano Domingos da Silva e Outros(Adv.:Dr.Jerõnimo 
Brito da Cunha) e agravada Cia. Vale do Rio Doce(Adv.:Dr. Evergisto To 
mich Furtado).
AI-2976/89.6,Relator Ministro Afonso Celso,TRT-4a.região,sendo agravem 
te Holbra-Produtos Alimentícios e Participações LTDA(Adv.:Dr.Ricardo 
Jobim de Azevedo) e agravado Miguel Nogueira.
AI-3138/39.4,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-2a.região, 
sendo agravante Antonio Carlos Teixeira(Adv.:Dr.José Alberto Couto Ma­
ciel) e agravados Banco Itaú S/A e Federação Itaubanco(Adv::Dr.Riad 
Semi Akl).
AI-3599/89.1,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-12a.região, 
sendo agravante Banco Bamerindus do Brasil S/A(Adv.:Dra. Cristiana Ro­
drigues Gontijo)e agravado Luiz Henrique de Bittencourt.
AI-4929/89.6,Relator Ministro Afonso Celso,TRT-7a.região,sendo agra­
vante Prefeitura Municipal de Fortaleza(Adv.:Dra. Elisa Maria M.Barbo­
sa) e agravada Rita Maria Moreira da Silva(Adv.:Dr.Antonio José da Cos 
ta) .
AI-5674/89.7,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-15a.região, 
sendo agravante Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A(Adv.:Dr.Pe­
dro Ramos)e agravados Adolpho Lippel Netto e Outros(Adv.:Dra. Régia Ma 
ria Ranieri).
AI-6091/89.8, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-15a. re­
gião,sendo agravantes Adolpho Lippel Netto e Outros(Adv.:Dra. Eliana 
Guiterrez) e agravada Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A 
(Adv.:Dr. Pedro Ramos).
AI-5730/89.1, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT—2a.região, 
sendo agravante Volkswagen do Brasil (Adv.: Fernando Barreto de Sou 
za) e agravado Ermínio Gogoni(Adv.:Dr. José A.A. Freire).
AI-5875/89.5, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-13a. re­
gião, sendo agravante Telecomunicações da Paraíba S/A - TELPA(Adv.:Dra. 
Ana Maria José de Alencar) e agravados Helena Dias e Outros(Adv.:Dr. 
Geraldo de Almeida Sã).
AI-6181/89.0, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT—9a.região, 
sendo agravante FRIGOBRÃS-Companhia Brasileira de Frigoríficos(Adv.: 
Dr. Pedro A.Furlan) e agravado José Penheiro Bonfim(Adv.:Dr. Luiz Car­
los da Rocha).
AI-6301/89.5 , Relator Juiz Conovcado Fernando Damasceno,TRT-4a.região, 
sendo agravante L&L Engenharia LTDA(Adv.:Dr. Ruy Arevaloje agravado 
Saul José Bernardes Filho(Adv.:Dra. íris Lima de Moraes).
AI-6782/89.8, Relator Ministro Afonso Celso,TRT-2a.região,sendo agra­
vante Fundaçao Armando Alvares Penteado(Adv.:Dr. Djalma Floroschk) e 
agravado Júlio Plaza Gonzales(Adv.:Dra. Júlia C. Saraiva).
AI-7013/89.4, relator Juiz Convocado Fernando Damasceno,TRT-7a.região, 
sendo agravante Prefeitura Municipal de Fortaleza(Adv.:Dra. Eliza Ma­
ria Moreira Barbosa) e agravada Francisca Maria Neiva Parente Bezer­
ra.

AI-7441/89.0, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno, TRT-3a.RegiãQ 
sendo agravante Dionísio Borges Teixeira Neves (Adv.:Dr.Aguiar Resende 
de Oliveira) e agravado Texeira e Neves Ltda. (Adv\':Dr. José Carlos 1 
RutowitschlMaciel).
AI-7593/89.5, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno, TRT-5a.Região 
sendo agravante Rede Ferroviária Federal S/A (Adv.:Dr.João Laurindo da 
Silva) e agravados José Luiz dos Santos e Outro (Adv.:Dr. Raphael Bar- 
tilotti).
AI-7829/89.2, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno, TRT-2a.Região, 
sendo agravante Cia. Siderúrgica Paulista-COSIPA (Adv.:Dr.Nelson Ranal 
li) e agravado José Fernandez Rodriguez (Adv.:Dr. Allno da Costa Mon­
teiro) .
AI-8217/89.,1,Relator Ministro Afonso Celso, TRT-15a.Região, sendo agra­
vante Pedro Expedito Rocha (Adv.:Dr.Geraldo Carvalho Morais) e agrava­
do Banco do Estado de São Paulo S/A (Adv.:Dr. José Alberto Couto Maci­
el) .
AI-8265/89.,2,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno, TRT-13a.Região, 
sendo agravante Iraci Alves da Costa (Adv.:Dr. Iraci Alves da Costa ) 
e agravados Fundação Nacional Para Educação de Jovens e Adultos-EDUCAR 
rr-2245/85.6,Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon­
so Celso, TRT-la.Região, recorrente Sindicato dos Despachantes Aduanei 
ros do Município do Rio de Janeiro (Adv.:Dr.Sérgio Rodrigues) e recor­
rido José Dias Filho (Adv.:Dr. Ulisses Riedel de Resende).
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RR-3552/87.4, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT—9a.Região, sendo recorrente Samarco Minera­
ção S/A (Adv.:Dr. Cláudio R. de Lima) e recorrido Aloísio Marcus Ferrei
ra de Morais (Adv.:Dr. Murilo C. Barbosa de Silva).
RR-6196/87.7,Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon 
ao Celso, TRT-4a.Região, sendo recorrente Cia. Estadual de Energia E- 
lé£rica-CEEE (Adv.:Dr. Ivo E. de Avila) e recorrido José Américo Vas- 
ques Carneiro da Cunha (Adv.:Dr. Alino da C. Monteiro).

RR-6788/.88.7, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT-2a.Região, sendo recorrente Banco Itaú S/A 
(Adv.:Dr. Hélio C. Santana) e recorrido Ailton Vieira Santos(Adv.:Dr. 
Joãõ José Sady).
RR-1046/88.8, Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon 
so Celso, TRT-3a.Região, sendo recorrente Flávio Aburachid Vieira 
(Adv.:Dr. Carlos Alberto B. Santos) e recorrido PROBAM-Processamento ' 
Bancário de Minas Gerais S/A (Adv.zDr. Victor Russomano Júnior).
RR-2620/88.6, Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon 
so Celso, TRT-la.Região, sendo recorrente Equitativa dos Estados Uni­
dos do Brasil (Adv.:Dr. Hugo Mosca Filho) e recorrido Espólio de Mário 
de Mello Figueiredo (Adv.:Dr. A.D. Meirelles Quintella).
RR-4838/88.2,Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon­
so, TRT-3a.Região, sendo recorrente Cia.Siderúrgica Pains (Adv.:Dr.Vil 
ma F. de Pinho) e recorridos Joaquim Dias de Souza e Outros(Adv.:Dr. 
José C. Brant Neto).
RR-5018/88.2, Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon 
so, TRT-3a.Região, sendo recorrente Cisa S/A (Adv.zDr. Nestor Perei­
ra) e recorrido Sebastião Ferreira Neres (Adv.:Dr. Maqui P.Martins).
RR—5099/88.4,Relator Ministro Ursulino Santos e Revisor Ministro Afon- 
so Celso, TRT-la.Região, sendo recorrente Manoel Messias de Almeida ' 
(Adv.zDr. Luiz Antonio Jean Tranjan) e recorrida Piziaria e Churrasca­
ria L'Amour Ltda. (Adv.zDr. Júlio Goulart Tíbau).
RR-5914/88.9,Relator Ministro Afonso Celso e Revisor Juiz Convocado ' 
Fernando Damasceno, TRT-2a.Região, sendo recorrentes Antonio Alonso Me 
dina e Outros (Adv.zDr? Flãvia Pereira de A.Filgueiras) e recorrido ' 
Banco do Brasil S/A (Adv.zDr. Antonio Carlos de Martins de Mello).

RR-61 88/89 ■ 6 , Relator Ministro Fernando Vilar e revisor Ministro A f o n_ 
so Celso, TRT 2a. região, sendo recorrente Helenuate Rocha Brandão(Adv. 
Dr.José T. das Neves) e recorrido Comind Participações S/A (Banco do 
Comércio e Indústria de São Paulo S/A) (Adv.zDr. Rogério Reis Avela.).

RR-6684/88.2, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afori 
so Celso, TRT 9a. região,sendo recorrentes PIínio Pereira e Ultrafértil 
6/A Indústria e.Çomércío de Fertilizantes (Adv. :Drs. Pedro Luiz Leão VeJ 
loso Ebert e Cláudio A. Penna Férnandez) e recorridos Os Mesmos.

RR~7114/88.2, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT 5a. região, sendo recorrente Cosme Antonio 
Pereira Fi1ho(Adv.:Dr. José T. das Neves) e recorrido Banco Econômico 
S/A (Adv.zDr. José Maria de Souza Andrade).

RR-389/89.9, Relator Ministro Fernando Vilar e revisor Ministro Afonso 
Celso, TRT 9a. região, sendo recorrente Banco Mercantil de SP S/A (Adv. 
Dra. María de Lourdes P.C. Reinhardt) e recorrido Mário Antonio de A_l_ 
meida Michelato (Adv.zDr. Carlos Roberto Scalassara).

RR-875/89.2, Relator Ministro Fernando Vilar e revisor Juiz Convocado 
Fernando Damasceno, TRT la. região, sendo recorrentes Djalma Antunes 
de Araúj'o e Outros (Adv.zDr. Deisy Alves Teixeira( e recorridas Vitó - 
ria Aduaneira LTDA e Outras (Adv.zDr. Cláudio Roberto Alves de Alves).

RR-1 269/89.4 , Relator Ministro Fernando Vilar e revisor Ministro Afori 
so Celso, TRT 2a. região, sendo recorrente Schahin - Cury Engenharia e 
Comércio LTDA (Adv.zDr. Carnal Schahim)e recorrido João Rodrigues dos 
Santos (Adv.zDr. Décio Marino de Jesus).

RR-1856/.89.0, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afo£ 
so Celso, TRT 4a. região, sendo recorrente Gelson Silva e Outros(Adv.z 
Dr. Luiz Augusto Sommer de Azambuja) e recorrida Companhia Estadual de 
Energia Elétrica - CEEE (Adv.zDr. Paulo R. C. Leopardo).

RR-1 902/89.0 , Re 1 ator Juiz Conv . Fernando ’ Damasceno e revisor MinlFêrnaji 
do Vi Jan,TRT 15a•região.sen do recorrente Hospital das Clínicas daFacul 
dáde de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de SP (Adv. zDr . Ce 1so 
L. Barione)e r eco r r i dos E u n i ce P . de Andrade e Outros (Adv. z D r . Jesus G.Giacomini) 

RR-2008/89.5, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afo£ 
so Celso, TR.T 2a. região, sendo recorrente Marisa Maria Le i. t e (Adv . : D r .
José Torres das Neves) e recorrido Banco Commercio e Indústria de São 
Paulo S/A (Adv.zDr. José Delfino Lisboa Barbante).

RR -2226/89.7, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afoji 
so Celso, TRT 2a. região, sendo recorrente Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S/A (Adv.zDr. Fernando Neves da Silva) e recorrido Sind . 
dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São José dos Campos 
(Adv.zDr. Gastão C. Vi 1 lar de Carvalho).

RR-242 1 /89.1 , Relator Ministro Afonso Celso e revisor Juiz Convocaddr 
Fernando Damasceno, TRT 6a. região, sendo recorrente Benedito José da 
Silva (Adv.zDr. José do Patrocínio dos Santos) e recorrido Engenho 
Se rr i nha.

RR-2446/89•3, Relator Ministro Afonso Celso e revisor Juiz Convocado 
Fernando Damasceno, TRT 6a. região, sendo recorrente Usina União e In­
dústria S/A (Adv.zDr. Rodolfo Pessoa de Vasconcelos) erecorrido Anto­
nio Francisco da Si 1 va(Adv. :Dra . Maria do Rosário de F. V. Rodrigues).

RR-2651 /89.0, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afon 
so Celso, TRT 2a, região, sendo recorrente Industrias Villares S/A(Adv. 
Dr. Ricardo Gelly de C. e Silva) e recorrido Amaro de Paula(Adv.z Dr. 
Ulisses Riedel de Resende).

RR-2667/89.7 , Relator M i n í s t ro U r s u 1 i no Santos e revisor Ministro Afoji 
so Celso, TRT la. região, sendo recorrente João Baptista dos Santos 
(Adv.zDr. José Muinos Pineiro) e recorrida Companhia Docas do Rio de 
Janeiro (Adv.zDra. Maria Luiza M. de Souza).

RR-2678/89.8, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afori 
so Celso, TRT 5a. região, sendo recorrente Eny Costa (Adv.zDr^ Juarez 
Teixeira) e recorrido Gold News LTDA.

RR-2873/89• 1 , Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afo£ 
so ÇelpspuTRT 2a.8região,sendo recorrente Beta S/A Ind. e Com. (Adv. zDr.Hugo Mos­
ca) e recorrido Mario Valter Nadler(Adv.rDr. Jaoob Timoner).

RR-3147/89.2 , Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afon 
so Celso, TRT la. região, sendo recorrente Banco Holandês Unido S/A(Adv. 
Dr. José P. de Rezende) e recorrido Sérgio Ferreira Pimente1(Adv.:Dr. 
Jorge E. S. Soares).

RR-3410/89 - 7, Relator Ministro 'Ursulino Santos e revisor Ministro Afon 
so Celso, TRT 2a. região, sendo recorrente Cláudia Vasconcellos Rezen­
de e A 1meida(Adv. zDra. Júlia Covre Saraiva) e recorrida Fundação Arman 
do Alvares Penteado(Adv.zDr. Emmanuél Carlos).

Al-4668/89.6, Relator Ministro Ursulino Santos, TRT 2a. região, sendo 
agravante Fundação Armando Alvares Penteado (Adv. zDr. Emmanuél Carlos)e 
agravada Cláudia Vasconcellos Rezende e Almeida)

RR-3465/89.0 . Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT 4a, região, sendo recorrente Valkiria Aguiar 
Neumann (Adv.jDra. Vera Lúcia Kolling) e recorrida Cia. de Cigarros Sou 
za Cruz (Adv.zDra. Maria Silvana Rotta Tedesco).

RR-3546/89.6, Relator Ministro Afonso Celso e revisor Juiz Convocado 
Fernando Damasceno, TRT 2a.região , sendo recorrente Pedro de Lima Castro 
(Adv.zDr.Sid H.Riedel de Figueiredo)e recorrido Banco do Brasil S/A(Adv. 
Dr. Eugênio Nicolau Stein),

RR-3982/89.0,Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afonso| 
Celso,TRT 15a.região,sendo recorrente Comind Participações S/A(Adv.:Dr. 
Nelson Esteves Sampaio)e recorrido Ribamar Garcia Guerreiro(Adv,:Dr.Jo 
sé E 1 i as) . —

RR-4368/89-3,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Minis 
tro Fernando Vilar,TRT I5a,região,sendo recorrente Rosa Maria de 01ivei 
r a (Ad v . z D r , Domênc io A.Landulfo)e recorrido São Paulo Alpargatas S/A(Adv\ 
Dra. Maria C. Ribeiro).

RR-4375/89.5, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afon 
so Celso,TRT 4a.regíão,sendo recorrente Gerson Luiz Pacheco Santana — 
(Adv.zDr. José Torres das Neves) e recorrido Banco Meridional do Bra - 
sil S/Ae Outro (Adv.zDr, Jose Alberto Couto Maciel).

RR-4416/89.8, Relator Ministro Afonso Celso e revisor Juiz Convocado 
Fernando Damasceno, TRT 2a,região, sendo recorrentesSind.dos Trabalha­
dores nas Indústrias da Construção e do Mobiliãriode Santos e 0utro(Adv.z 
Dr.José F. Boselli)e recorrido’ EBP-Empresa Brasileira de Pinturas LTDA(Adv.zDr.Harol 
do de A 1meida) ~
RR-4518/89.8, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT 3a,região,sendo recorrente BEM I L-Beneficia- 
mento de Minérios S/A(Adv.zDr. Luís Felipe Lopes Boson)e recorrido Di­
vino Aparecido Fernandes.

RR-4571/89•6 , Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Mi­
nistro Fernando Vilar,TRT 3a.região.sendo recorrente Milton Gomes da 
Si 1 va(Adv. :Dra. Lidelena Alves Fernandes)e recorrida Usina Queiroz Jú­
nior S/A Indústria Siderúrgica (Adv.zDra.Ana Maria José Silva de Alen- 
ca) .
RR-4650/89-7,Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afon­
so Celso,TRT 2a. região sendo recorrentes Arrialdo Rodrigues e Outros 
(Adv.zDr. Riscalla Abdala Elias)e recorrida Companhia Docas do Estado 
de São Paulo -CODESP (Adv.zDr. Cêlio Silva).

RR-4885/89-3,Relator Ministro Afonso Celso e revisor Juiz Convocado Fe£ 
nando Damasceno, TRT 2a. região sendo recorrente Joel Ba t i s t a (Adv . z D F. 
Arcide Zanatta)e recorrida Siderúrgica J.L.Aliperti S/A(Adv.zDr.Car - 
1 os H.Z. Mazzeo).

RR-4928/89• 1 , Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Minis 
tro Fernando Vilar, TRT 2a. região,sendo recorrente Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos - CMTC(Adv.zDra. Sonia Regina S. Schreiner) e 
recorrida Maria Gimenez Gomes (Adv. zDr. Omi A. Figueiredo Júnior).

RR-5221/89. Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afon­
so Celso, TRT 4a.região,sendo recorrente João Fabrício de Morais(Adv.z 
Dr. José T. das Neves) e recorrido Banco do Brasil S/A(Adv.:Dr. Eugênio 
Nicolau Stein).

RR-5277/89, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Mini£ 
tro Fernando Vilar, TRT 4a.regíão,sendo recorrente Banco Bradesco S/A 
(Ac(j/«^Dy<João.Ado]fp S.de 01iveira)e recorrido Aldo Armindo Rech(Adv.:Dr.José Enio F. 
Ramos).

ADENDO Ã QUARTA PAUTA ORDINÁRIA, PARA SESSÃO DO DIA 26.03.90, COM INl-
cro-A3 13;3U' hqraB --- ---------------—— ------
RR-1011/88.2, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT-4a.Região, sendo recorrente Laura Terzinha 
Gomes Narciso (Adv.:Dr. Leandro Araújo) e recorrido Prefeitura Munici­
pal de Gravataí (Adv.zDr. Cláudio Luiz S. Alba).
RR—4760/88.8, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT-2a.Região, sendo recorrente Banco do Estado 
de São Paula S/A-BANESPA (Adv.zDr. José Alberto Couto Maciel) e recor­
rido Afife Abdo de Souza Faria (Adv.zDr. Oswaldo Santana).

RR—6647/88.2,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Minis 
tro Fernando Vilar, TRT-3a.Região, sendo recorrente Transportadora Ir- 
gominas Ltda. (Adv.zDr. Luiz Agenor P.de Meira) e recorrido José Car­
los de Oliveira (Adv.zDr. Geraldo F. Monção).
RR—1689/89.1, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT—4a.Região, sendo recorrente Crispim Miranda 
Filho (Adv.zDr. Adroaldo Mesquita da Costa Neto) e recorrida Cia. Esta 
dual de Energia Elétrica-CEEE (Adv.zDr. Wanderlei Barros Cabistant).

RR-3374/89.0,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Minis 
tro Fernando Vilar, TRR—15a.Região, sendo recorrente FEPASA-Ferrovia 
Paulista S/A (Adv.zDr? Edna Mara Silva) e recorrido Miguel Moreira Bur 
nier (Adv.zDr. Lázaro Bittencourt de Camargo).

S.de
P.de
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rr-4395/89.1,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Minis 
tro Fernando Vilar, TRT-15a.Região, sendo recorrente Francisco de Oli­
veira (Adv.:Dr. José Inácio Toledo) e recorrida ADALERA S/A-Agrícola e 
Comercial (Adv.:Dr. Roberto Chiminazzo).

rr-5391/89.9, Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Mi­
nistro Fernando Vilar, TRT—4a.Região, sendo recorrente Flávio Cosme ' 
Gusatti (Adv.:Dr. José Torres das Neves) e recorrido Banco Meridional 
do Brasil S/A (Adv.zDr. Flãvio Pedro Binz).

RR-4955/89.9,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Minis 
tro Fernando Vilar, TRT-2a.Região, sendo recorrente Hospital e Materni 
dade Santo Antonio do Tucuruvi Ltda, (Adv.:Dr.Edison de A. Scótolo) ' 
e recorrido Antonio Carlos de Oliveira (Adv.zDr. Nelson Câmara).
rr-5475/89, Realtor Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Minis­
tro Fernando Vilar, TRT—4a.Região, sendo recorrente Empresa Brasileira 
de Engenharia S/A (Adv.zDr. George Achutti) e recorrido Vilson Luiz ' 
Lesniki (Adv.zDr. Norberto G. Cavalheiro).
RR-5509/89.9,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e Revisor Minis 
tro Fernando Vilar, TRT-2a.Região, sendo recorrente Moacir Eduardo Ar 
melim (Adv.zDr. Dalton Henrique Ibere Gilson) e recorrido SEMIC-Servi- 
ços Médicos A. Indústria e Comércio Ltda. (Adv. zDr. Alfredo C.Ricciardi)

RR—5919/89.3, Relator Ministro Fernando Vilar e Revisor Juiz Convoca­
do Fernando Damasceno, TRT-6a.Região, sendo recorrente Tintas Coral do 
Nordeste S/A (Adv.zDr. Jairo Aquino) e recorrido Antonio Patricio Ro­
drigues (Adv.zDr. Fernando T. Lima).

Os processos que não forem julgadso na Sessão, se em número ruperior 
a 20(vinte) o serão nas Sessões Subseqüentes, ficando designada desde 
logo, Sessão Extraordinária, nara Segunda-feira que se segue com iní­
cio às 9z00 horas (Artigo 38 da DOMAM)Brasília, 20 de marco de 1990, MARIA 
DAS GRAÇAS CALAZANS, Diretora de Serviço da Secretaria da Primeira Tur 
ma.

RR-5599/89. 3 ,Relator Ministro Fernando Vilar e revisor Ministro Ursuli 
no Santos,TRT-la.região,sendo recorrente Paulo Roberto Machado Neves 
(Adv.zDr. Mauro Ortiz Lima) e recorrido Banco Real S/A(Adv.zDr.Nélio 
Carvalhal Júnior) .
AI-8225/89. 0 ,Relator Ministro Fernando Vilar,TRT-la.região,sendo agra 
vante Banco Real S/A(Adv.zDr. Maocir Belchior) e agravado Paulo Roberto 
Machado Neves(Adv.zDr. Mauro Ortiz Lima).

RR-5708/89.2,Relator Juiz Convocado Fernando Damasceno e revisor Minis 
tro Fernando Vialr,TRT-4a.região,sendo recorrente Linda Drago Corrêa ~ 
(Adv. zDr.Nery Barvia)-ecorridas Organização de Limpeza Real LTDA e Outra 
(Adv.:Dra. Sandra P.M. de Souza).
RR-5923/89.2, Relator Ministro Ursulino Santos e revisor Ministro Afon 
so Celso,TRT—6a.região,sendo recorrente Usina Barão de Suassuna S/Ã 
(Adv.zDr. Rõmulo Marinho)e recorrido Manoel Sebastião da Silva(Adv.zDra. 
Maria do R.F.V. Rodrigues).

RR-6646/89.2, Relator Ministro Fernando Vilar e revisor Ministro Ursu 
lino Santos, TRT-la. região,sendo recorrente Banco Real S/A (Adv.: Dr. 
Nélio C. Júnior) e recorrida Lidia Cristina Matic Sakalo(Adv.:Dr.José 
Torres das Neves).

AI-8719/89.1, Relator Ministro Fernando Vilar,TRT-la.região,sendo agra 
vante Lidia Cristina Matic Sakalo(Adv.:Dr.José Torres das Neves)e agra 
vado Banco Real S/A(Adv.:Dr. Nélio C.Júnior).

os processos que não forem julgados na Sessão,se em número superior 
a 20(vinte), o serão nas Sessões Subseqüentes,ficando designada desde 
logo, Sessão Extraordinária para Terça-feira que se segue dom início 
às 09 horas(Artigo 38 da LOMAN)

Brasília, 20 de março de 1990

MARIA DAS GRAÇAS CALAZANS 
Diretora de Serviço da Secretaria da Turma

Segunda Turma

Despachos
PROC. N- TST-E-RR-2481/87.4
Embargante: CYPRIANO INÁCIO LEITE
Advogadcs : Dr. Ritsuko Tomioka e Dr. S.H. Riedel de Figueiredo 
Embargada : CONSTRUTORA COSAG LTDA
Advogada : Dra. Célia Regina T. P. Lagrotta

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista do reclamante, mas negar-lhe provimento, com a se 
guinte fundamentação, verbis (fls. 74):

"Os pressupostos que justificam a incidência do Enunciado 
n? 90, do TST, são: a) transporte fornecido pelo empregador específico 
para ida e volta; e b) difícil acesso ou local não servido por transpor 
te regular público. Tais requisitos estão ausentes in casu.”

Irresignado, o autor interpõe os embargos de fls. 76 a 80, 
com fulcro no Artigo 894, da CLT. Alega a aplicação da Súmula n2 90,de^ 
te C. TST.

Acosta arestos para dissídio pretoriano.
Verifica-se que assim consignou o v. acórdão regional, verbis 

(fls. 50/51):
"Na hipótese dos autos o reclamante, em seu depoimento pes­

soal, diz que a prestação de serviços era realizada 'em diversos locais 
como por exemplo São Bernardo, Guarulhos, Jundiaí e Campinas e, por es­
sa razão não dava para pegar ônibus de linha regular'.

Reconheceu, portanto, que havia linha de ônibus regular pa­
ra essas localidades, o que, de resto, é público e notório.

Cabia-lhe provar a alegada impossibilidade de utilização 
das mesmas, mas esta prova inexistiu.

As duas testemunhas ouvidas pelo reclamante foram absoluta­
mente omissas no que respeita à eventual impossibilidade de uso das li­
nhas de ônibus para chegarem aos locais de trabalho, de resto, nas pró­
prias estradas.

Por outro lado, as testemunhas ouvidas pela reclamada afir­
maram que não havia fornecimento obrigatório de condução para os empre­
gados, por parte da reclamada, sendo certo que quando havia alteração 
do local de trabalho os empregados eram comunicados de véspera.

Assim, se o reclamante, que exercia ultimamente as funções 
de sub encarregado achava mais cômodo dirigir-se para o local de traba­
lho no próprio caminhão que transportava o material ou maquinaria neces 
sária para o serviço, isso ocorria por sua mera conveniência, não caraç 
terizando a hipótese da Súmula n2 90."

Logo, para se chegar a conclusão diversa do Egrégio Tribu­
nal a quo, necessário seria a revisão fático-probatória, o que nesta 
Instância Superior é vedada pela Súmula n$ 126, deste C. TST, que reza, 
verbis:

"Incabível o recurso de revista ou de embargos (Arts. 896 e 
894, letra b, da CLT) para reexame de fatos e provas."

Denego, pois seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 21 de fevereiro de 1990
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

Proc. n? TST-E-RR-1134/88■6
Fmbargante: PLÁSTICOS PLAVINIL S/A.
Advogado: Dr. Alberto Pavie Ribeiro.
Embargado: MICHELE LUIGI PENNAVARIA DE MONTERACI.
Advogado: Dr. Rubens de Mendonça.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, não conhecer do 

recurso de revista da Reclamada, com a seguinte fundamentação, verbis 
(fls. 243): "Revista não conhecida, em face do óbice encontrado nas 
Súmulas 23, 126, 184 e 221, deste C. TST".

Irresignado, o Réu opôs embargos de declaração, os quais 
foram unanimemente rejeitados, por não existir a alegada omissão, nem 
a dúvida suscitada.

Ainda inconformado, o Reclamado interpõe os embargos in- 
fringentes de fls. 267/276, com fulcro no Artigo 894, alínea b, da 
CLT.

Verifica-se, entretanto, que o presente apelo encontra- 
se intempestivo. O acórdão de fls. 243/249 foi publicado no Diário de 
Justiça do dia 20/10/89 (sexta-feira - fls. 250). O prazo para a in- 
terposição dos embargos infringentes começou no dia 23/10/89 (se­
gunda-feira). O Reclamado opôs embargos de declaração no dia 30/10/89, 
tendo consumidc os oito dias do prazo legal. O acórdão dos embargos 
declaratórios foi publicado no dia 09/02/90 (sexta-feira - fls. 266). 
O Réu opôs seus embargos ao Pleno no dia 19/02/90. Consequentemente, o 
Reclamado já se utilizou do octídio legal previsto no Artigo 894, 
caput, da CLT.

Logo, denego seguimento aos embargos por intempestivos. 
Publique-se.
Brasília, 09 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-2223/88.7
Embargante: NELSON VIEIRA RIBEIRO
Advogada : Dr« Arazy Ferreira dos Santos
Embargado : BANÇO AUXILIAR S/A
Advogado : Dr. Robson Freitas Melo

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista do reclamado e dar-lhe provimento parcial,para de 
terminar a não incidência dos juros e correção monetária,sendo que,quan 
to a esta última, apenas em relação ao período entre as datas de inter­
venção do Banco Central e vigência do Decreto-Lei n2 2278/85, com a se­
guinte fundamentação, verbis (fls. 124):

"EMPRESAS EM LIQUIDAÇÃO. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ENUNCIA 
DOS N2s 185 e 284. Aplicada a Lei 6.024/74, fica suspensa a 
incidência de juros e correção monetária nas litjuidações de 
empresas sob intervenção do Banco Central. Os débitos traba 
Ihistas, das Empresas em liquidação de que cogita a Lei 
6.024/74, estão sujeitos a correção monetária, observada a 
vigência do Decreto-Lei 2278/85, ou seja, a partir de 22 de 
novembro de 1985."
Irresignado, o reclamante opôs embargos de declaraçao,os 

quais foram unanimemente acolhidos, para que resultasse consignado que 
o Decreto-Lei n2 2.322/87 não resultou vulnerado pela v. Decisão embar­
gada, frente as Súmulas n!s 185 e 284, deste C. TST.

Inconformado, o autor interpõe os embargos infringentes de 
fls. 138 a 142, com fulcro na alínea b, do Artigo 894, da CLT.Argúi vio 
lação aos Artigos 462, do CPC; 62, da Lei de Introdução ao Código Civil 
e 46, inciso II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
ao Artigo 32 da Lei n2 2.322/87.

Acosta aresto para dissídio pretoriano.
Verifica-se, entretanto, que a ementa colacionada nos pre­

sentes embargos encontra óbice na Súmula 296, deste C. TST.
Ademais a tese em discussão já se encontra pacificada pelas 

Súmulas n2s 185 e 284, ambas deste C. TST, afastando, portanto, as ar- 
güidas violações legais e constitucional.'

"Aplicada a Lei 6.024/74, fica suspensa a incidência de ju­
ros e correção monerária nas liquidações de empresas sob in 
tervenção do Banco Central" (Súmula 185/TST).
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"Os débitos trabalhistas, das empresas em liquidação extra­
judicial de que cogita a Lei 6.024/74, estão sujeitos à cor 
reção monetária, observada a vigência do Decreto-lei 2.278/ 
85, ou seja, a partir de 22 de novembro de 1985"(SÚnula 284/TST).
Denego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 16 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

E-RR-3165/88.7

Embargantes: JOÃO ROSA DE SENA E OUTROS.
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo.
Embargada: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira.

DESPACHO

Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, conhecer dc 
recurso de revista dos Reclamantes por divergência, quanto à prescri- 
ção-aposentadoria, mas negar-lhe provimento, com a seguinte fundamenta­
ção, verbis (fls. 525): "PRESCRIÇÃO APOSENTADORIA. A aposentadoria enseja a apli­
cação da prescrição bienal a contar da data em que se extinguiu o contrato de traba­
lho (CLT, Art. 11)."

Irresignados, os Autores interpõem os embargos de 
fls. 530 a 533, com fulcro no Art. 894, da CLT. Alegam violação do Art. 
11, da CLT, e acostam aresto para dissídio pretoriano.

Verifica-se, entretanto, que o aresto colacionado é 
inespecífico à hipótese dos autos, pois aborda tese não analisada pela 
Eg. Turma, qual seja, o fato dos benefícios terem sido concedidos por 
Portaria Ministerial.

Denego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 07 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

E-RR-4504/88■8
Embagantes: ROBERTO RIBEIRO E OUTROS.
Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana.
Embargado: BANCO REAL S/A.
Advogado: Dr. Moacir Belchior.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista do Reclamado, por divergência jurisprudencial,e, 
no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para, anulando o acordao 
recorrido, determinar o retorno dos autos ao Eg. TRT de origem, a fim 
de que seja julgado o recurso ordinário do Reclamado, como^ entender 
de direito, afastada a deserção, com a seguinte fundamentação, verbis 
(fls. 546): "DEPÓSITO RECURSAL. Em se tratando de depósito realizado 
antes da vigência da Lei n9 7.701/88, o seu valor deve ser fixado de 
acordo com o valor de referência na data da prolação da sentença e não 
quando da interposição do recurso ordinário."

Irresignados, os Autores interpõem os embargos in- 
fringentes de fls. 550 a 553, com fulcro no Art. 894, alínea ”b", da 
CLT. Acosta arestos para dissídio pretoriano.

Verifica-se, entretanto, que os arestos colaciona- 
dos estão obstados pelas Sumulas n9s 23 e 296, ambas deste C. TST, vez 
que não projetam um dos fundamentos analisados e que deu azo^ a que o 
recurso de revista fosse conhecido, qual seja, o fato do depósito re- 
cursal ter sido realizado antes da vigência da Lei n9 7701/88.

Denego, consequentemente, seguimento aos embargos. 
Publique-se.
Brasília, 13 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

PROC■ N9 TST-E-RR-4717/88.3
Embargantes: JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ARAGÃO E OUTROS
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Antonio Balsalobre Leiva

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por maioria, conhecer do 
recurso de revista dos reclamantes, e, no mérito, também por maioria,ne 
gar provimento ao recurso, com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 
269) :

"APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - INDENIZAÇÃO PELO PERÍODO ANTE­
RIOR À OPÇÃO.
0 caráter espontâneo da aposentadoria afasta o direito do 
empregado à indenização pelo período anterior à opção, eis 
que o mesmo motivou a cessação das relações contratuais."
Irresignados, os autores interpõem os embargos de fls. 274 

a 278, com fulcro no Artigo 894, alínea b, da CLT.
Acostam arestos para dissídio pretoriano. Alegam violação ao 

Artigo 165, inciso XIII, da Constituição Federal de 1969.
Verifica-se, entretanto, que a tese, ora em discussão en- 

contra-se pacificada pela Súmula n9 295, desta C. Corte.
Ante a aplicacão da supracitada Súmula, ficam afastadas a 

argüida violação constitucional e o pretendido dissídio jurispru­
dencial .

Denego, pois, seguimento aos 'embargos.
Publique-se.
Brasília, 23 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5140/88.8
Embargante: BANCO REAL S/A.
Advogado: Dr. Moacir Belchior.
Embargados: JOSÉ FRANÇA GONTIJO e OUTROS e CAIXA DE ASSISTÊNCIA E PRE­

VIDÊNCIA "CEL. BENJAMIN FERREIRA GUIMARÃES”.
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, não conhecer do 

recurso de revista do Reclamado, com a seguinte fundamentação, verbis 
(fls. 945): "O Eg. TRT, às fls. 904/905, transcrevendo decisão do Ple­
no desta Casa, concluiu que, tratando-se de complementação de aposen­
tadoria, a prescrição a incidir é a parcial. Assim, rejeitou a argui- 
ção de prescrição total suscitada pelo Banco.

No presente apelo, o Reclamado renova tal prefaciai, di­
zendo que a Súmula 198/TST foi contrariada e o Artigo 11, da CLT, 
foi violado (fls. 290). Argumenta que todos os Reclamantes-Recorridos 
se aposentaram mais de dois anos antes do ajuizamento da reclamação, 
transcrevendo às fls. 922 arestos a cotejo.

O r. acórdão recorrido, porém, afirma haver sido suspensa 
a complementação de aposentadoria em 01/05/79 e que a reclamação foi 
ajuizada em 11/04/80, ou seja, menos de dois anos do ato violador 
do direito (fls. 903).”

Irresignado, o Réu interpõe os embargos de fls. 947 e 950, 
com fulcro no Artigo 894, alínea b, da CLT. Argúi violação aos Artigos 
896 e 11, ambos da CLT. Acosta arestos para dissídio pretoriano.

Verifica-se, entretanto, que assim decidiu o Eg. Tribu­
nal Regional a quo, in verbis (fls. 903): "Pesadas e sopesadas todas 
as provas produzidas, o conjunto probatório dos autos conduz ao con 
vencimento de que houve suspensão do pagamento da complementação de 
aposentadoria em l9.05.79, o que afasta a incidência da prescrição, 
já que a reclamatória foi ajuizada em 11.04.80”.

Ora, para se chegar a entendimento contrário, é necessá­
rio o revolvimento de fatos e provas, o que nesta instância superior é 
vedado pela Súmula 126/TST.

Portanto, ficam prejudicados a análise da arguida violaçao 
ao Artigo 11, da CLT, e o pretendido dissénso jurisprudencial.

Intacto o Artigo 896, da CLT.
Denego seguimento aos embargos.
Brasília, 09 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

PROC. N9 TST-E-RR-5910/88■9
Embargantes: PEDRO ALEIXO FERREIRA FILHO E OUTROS
Advogados : Dis. Ulisses Riedel de Resende e Sid H. Riedel de Figueiredo 
Embargada : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
Advogado : Dr. Darci Feltrin

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista da reclamada por violação do Artigo 471,inciso I, 
do Código de Processo Civil e dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão de fls. 351/354, declarar extinta a obrigação de pagamento de 
adicional de insalubridade a partir de 01/04/82, data do ajuizamento da 
ação, com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 396):

"ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TEMPO DE PAGAMENTO.
A sentença de 1- grau havia condenado a empresa no pagamen 
to do adicional correspondente à insalubridade, fato este 
modificado pela eliminação da causa geradora. Obviamente, 
a extinção da obrigação de pagar tal adicional cessa com o 
ajuizamento da ação revisional proposta pela empresa,e não 
com o trânsito em julgado da sentença que reconheceu a ex­
tinção de insalubridade."
Irresignados, os autores interpõem os embargos de fls. 403 

a 406, com fulcro no Artigo 894, da CLT.
Aduz violação ao inciso I, do Artigo 471, do CPC e contra­

riedade à Súmula n9 221, deste C. TST.
Alega que verbis (fls. 405):"'a modificação no estado de 

fato ou de direito' previsto no inciso I, do artigo 471 do CPC, não po­
de ser considerada a partir de 01.04.82, data do ajuizamento da ação, 
mas sim do momento da constatação da inexistência de condições insalu­
bres no local de trabalho dos ora embargantes,pelo Perito.ou seja 14.09.83, 
como decidiu a MM. JCJ, fls. 307, sentença de fls. 354."

Verifica-se, entretanto, que a tese, ora em discussão,é in 
terpretativa, sendo, portanto, obstada pela súmula n9 221, deste Colen- 
do TST.

Afastada, consequentemente, a alegada violação ao inciso 
I, do Artigo 471, do CPC, ante a aplicação da supracitada súmula.

Denego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 23 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

Proc. n9 TST-E-AG-RR-6425/88.1
Embargante: E. F. HOUGHTON DO BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Antônio Carlos V. de Barros.
Embargados: JOÃO CIOLAC e OUTRO.
Advogado: Dr. Lauro Ferreira

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, com a seguinte fundamentação, verbis , (fls. 
1498): "O aresto trazido a cotejo deve traduzir.todos os fundamentos 
do acórdão recorrido, sob pena de incidir a Súmula 23/TST.2

Irresignado, o Reclamado interpõe os embargos de fls. 
1502 ,1506.

Verifica-se, entretanto, que o presente recurso encontra- 
se obstado pela Súmula 195/,TST, que assentou, verbis: "Não cabem em-
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bargos para o Pleno de decisão de Turma do Tribunal Superior do Tra 
balho, prolatada em agravo regimental”.

Denego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 09 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

PROC. N2 T5T-E-RR-0235/89■9
Embargante: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Maridete Alves S. Cruz
Embargado : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,ME­

CÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO BERNARDO DO CAKPO E 
DIADEMA

Advogado : Dr. Pedro Luiz Veiloso Ebert
DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista do Sindicato-Reclamante, quanto ao salario-base 
de incidência do adicional de insalubridade e dar-lhe provimento para 
determinar que o adicional seja calculado sobre o antigo piso nacional 
de salário. Não conhecer do recurso quanto aos honorários do perito.Por 
unanimidade, não conhecer do recurso do terceiro interessado,por intem­
pestivo.

Irresignado, o reclamado interpõe os embargos de fls. 384 a 
386, com fulcro na alínea b, do Artigo 894, da CLT.

Verifica-se, entretanto, que o presente recurso encontra-se 
desfundamentado, vez que o ora embargante não alega expressamente viola 
ção legal, pois a simples menção dos Artigos 22, § l2 e 42, inciso II, 
ambos do Decreto-Lei n2 2351, não preenche um dos requisitos de admissi 
bilidade contido no Artigo 894, alínea b, ~da CLT. ,

Ademais, não acosta jurisprudência para dissídio pretoriano.
Logo, não possui os pressupostos de admissibilidade conti­

dos na alínea b, do supracitado Artigo Consolidado.
Denego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 21 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidnete da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-0612/89.1
Embargantes: ADELSON SILVA BRAGA E OUTROS
Advogada : Dr® Isis M. Resende Alves
Embargada : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA ÁREA METRO 

POLITANA DE BELÉM
Advogada : Dr« Maria Tcmázia Santos Duarte

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade,não conhe 

cer do recurso de revista dos reclamantes quanto à conversão do salário 
de cruzeiro para cruzado, aumento salarial na data base, nem quanto à 
taxa de produtividade. Por unanimidade, conhecer do recurso quanto às 
custas e dar-lhe provimento para liberar os Reclamantes da condenação 
que lhes foi imposta quanto as referidas despesas.

Irresighados, os autores interpõem os embargos de fls. 451 
a 460, com fulcro no Artigo 894, da CLT.

Verifica-se, entretanto, que o presente apelo encontra-se 
intempestivo: O Acórdão de fls. 445/449, foi publicado no Diário da Jus 
tiça, no dia 15 de dezembro de 1989 (sexta-feira) (fls. 450). O prazo pa­
ra interposição dos embargos começou no dia 18 de dezembro de 1989.Este 
Colendo Tribunal funcionou até o dia 19 de dezembro de 1989, dia 20 de 
dezembro entrou em recesso. Portanto, foram gastos dois dias do octídio 
legal.

Com o fim do recesso e das férias coletivas no dia 31 de 
janeiro de 1990, o Tribunal voltou as suas atividades normais no dia 01 
de fevereiro, logo a contagem de prazo também recomeçou nesse dia. Como 
os ora embargantes já tinham utilizado dois (2) dias do prazo legal, o 
dia 01 de fevereiro começou a ser contado como o terceiro dia.Portanto, 
o dia 06 de fevereiro (terça-feira), seria o último dia para a interpo­
sição dos embargos. Todavia,o presente recurso somente no dia 07 de fe­
vereiro, nono dia, foi protocolado, ultrapassando, assim, o prazo legal.

Por esta razão, denego seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-1828/89.5
Embargantes: NACIONAL INFORMÁTICA S/A E BANCO NACIONAL S/A
Advogados : Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e Humberto B. Filho 
Embargado : MARCELO GIMENES HILA
Advogado : Dr. Martins Gatti Camacho

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista do autor, por divergência/ e dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença de primeiro grau, com a seguinte fundamen­
tação, verbis (fls. 162):

"ENUNCIADO 239 DO TST - EQUIPARAÇÃO NÃO É SOMENTE PARA EFEI­
TO DA APLICAÇÃO DO ART. 224 DA CLT.
O verbete sumular n2 239 desta Corte equipara os emprega­
dos de empresa de processamento de dados que prestam servi, 
ço a banco do mesmo grupo econômico a bancários, sem impor 
qualquer limite, quanto a este confronto.
Portanto, tendo sido reconhecida a condição de bancário 
aos trabalhadores dessa classe, compreende-se que esse per 
filhamento não advém só e unicamente, do fato de serem as 
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico,mas,também, 
da circunstância de ser bancário o trabalho realizado pelo 

empregado nessa condição, com exclusividade, o que repre­
senta perfeita intermediação de mão-de-obra.
O enquadramento em questão, se faz,consequentemente, em to 
dos os aspectos e não somente para efeito de aplicação do 
art. 224 da CLT."
Irresignada, a reclamada interpõe os embargos de fls. 167 

a 169, com fulcro no Art. 894, alínea b, da CLT.
Alega que o v. Acórdão, ora embargado extrapolou os limi­

tes naturalmente impostos à aplicação da Súmula n2 239, deste C. TST.
Aduz que os empregados das empresas de processamento de da 

dos somente são equiparados à bancário quanto ,à jornada especial e não 
quanto aos demais direitos inerentes aos bancários.

Traz arestos à divergência.
Entretanto, os arestos colacionados estão obstados pelas 

Súmulas n2s 23 e 296, ambas deste C. TST.
Ademais, vale aqui transcrever a súmula 239 deste C. Tribu 

nal:
"BANCÁRIO - EMPREGADO DE EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
É bancário o empregado de Empresa de Processamento de Da­
dos que presta serviço a Banco integrante do mesmo grupo 
econômico."(Enunciado 239/TST).
Como se vê o verbete sumular suprareferido, em que pesem mi­

nhas restrições pessoais ao mesmo, não faz qualquer limitação quanto a 
equiparação do empregado de empresas de processamento de dados que pres 
ta serviço a Banco pertencente ao mesmo grupo econômico com os bancá­
rios .

0 enquadramento em questão se faz, consequentemente, em to 
dos os aspectos e não somente para efeito da aplicação do art. 224 da 
CLT, face à redação que foi dada à referida Súmula.

Denego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 13 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-2184/89■6
Embargantes: ADELINO DOS SANTOS E OUTROf
Advogado : Dr. Ulisses Borges de Resende
Embargada : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Advogado : Dr. Célio Silva

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, não co­

nhecer do recurso de revista dos reclamantes, por não possuir os pressu 
postos de admissibilidade.

Irresignados, os autores interpõem os embargos de fls. 461 
a 464, com fulcro no Artigo 894, da CLT.

Verifica-se, entretanto, que o presente apelo encontra-se 
intempestivo: o Acórdão de fls. 457 a 459, foi publicado no Diário da 
Justiça do dia 15 de dezembro de 1989 (sexta-feira) (fls. 460). 0 prazb 
para interposição dos embargos começou no dia 18 de dezembro de 1989.Es 
te Colendo Tribunal funcionou até o dia 19 de dezembro de 1989, no da 
20 de dezembro entrou em recesso. Portanto, foram gastos dois dias c 
octídio legal.

Com o fim do recesso edas férias coletivas no dia 31 de 
janeiro de 1990, o Tribunal voltou às suas atividades normais no dia 01 
de fevereiro, logo a contagem de prazo também recomeçou nesse dia. Como 
os ora embargantes já tinham utilizado dois (2) dias do prazo legal, o 
dia 01 de fevereiro começou a ser contado como o terceiro dia.Portanto, 
o dia 06 de fevereiro, terça-feira, seria o último dia para a interposi. 
ção dos embargos. Todavia, o presente recurso somente no dia 07 de feve 
reiro, nono dia, foi protocolado, ultrapassando, assim, o prazo legal.

Por esta razão, denego seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 13 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-2561/89.8
Embargante: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP 
Advogada : Dra. Ana Maria José Silva de Alencar 
Embargado : MAURÍCIO LOURENÇO LEIJOTO
Advogado : Dr. Paulo de Tarso Andrade Bastos

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista da reclamada e no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento, com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 245):

"A questão em pauta merece uma reflexão especial. De fato, 
constitui requisito inafastável, para a configuração da sociedade de 
economia mista, a criação por lei. Ocorre que o art. 22 do Decreto 74379/ 
74 confere ao Presidente da República, mediante proposta do Ministro 
das Comunicações, a faculdade de enquadrar a TELESP como subsidiária da 
TELEBRÁS na 'categoria de sociedade de economia mista'. Considerem-se, 
ainda, as disposições do Decreto 72.291/73, como bem salientou o acór­
dão atacado. Portanto, tem-se como satisfeito o requisito mencionado. 
Assim é que a jurisprudência predominante, tanto no âmbito trabalhista', 
como no Supremo Tribunal Federal, tem-na entendido como sociedade db 
economia mista, auferindo privilégios, em diversas situações, decorren­
tes da sua natureza juridíca assim considerada."

Irresignada, a ré interpõe os embargos de fls. 250 a 258, 
com fulcro no Artigo 894, alínea b, da CLT.

Acosta arestos para dissídio pretoriano.
Em que pese os argumentos expendidos pela embargante,o seu 

presente apelo não pode prosperar, eis que não argúi violação legal e 
as ementas colacionadas para divergência jurisprudencial, são oriundas 
do Supremo Tribunal Federal, portanto, não se prestam para configurar o 
pretendido dissenso pretoriano neste C. TST.

1989.Es
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Logo, os presentes embargos encontram-se desfundamentados 
ante o que preceitua o Artigo 894, alínea b, da CLT.

Denego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 13 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

TST-E-RR-3628/89■9
Embargante: USINA IPOJUCA S/A.
Advogado: Dr. RÔmulo Marinho.
Embargado: INALDO MANOEL TEIXEIRA. 
Advogado: Dr. Eduardo Jorge Griz.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2» Turma, por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista do Reclamante por divergência e dar-lhe provi­
mento, para restabelecer a sentença de l2 grau, no que diz respeito às 
férias, com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 69): "A ação previ.s 
ta nos parágrafos l2 e 32 do artigo 137 da CLT é mera faculdade posta 
à disposição do empregado, podendo este requerer ou não que seja fixa­
do por sentença a época do gozo das férias, não retirando, todavia, o 
direito de receber o pagamento em dobro das mesmas, quando não goza­
das ."

Irresignada, a Reclamada interpõe os embargos de 
fls. 72/75, com fulcro no Art. 894, da CLT. Argúi violação do § l2, do 
Art. 137, da CLT, aduzindo que, verbis (fls. 75), "a lei defere ao 
Juiz tão somente o poder de fixar, por sentença, o período de gozo de 
férias e não de determinar que, não gozadas, deverão ser pagas em do­
bro pelo empregador".

Não vislumbro ofensa literal ao § l2, do Art. 137, 
da CLT, único apontado como violado, pois o mesmo, além de estar su­
bordinado ao caput do dispositivo, que autoriza a condenação no paga­
mento em dobro das férias não concedidas oportunamente, disciplina ma­
téria diferente, assegurando ao empregado a faculdade de ajuizar ação 
para compelir o empregador a conceder-lhe, em dobro, as férias não 
gozadas.

Nego, pois, seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 12 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-3774/89.1
Embargantes: ANTONIO MARIA FABIANO VENHORST E OUTROS 
Advogado : Dr. Hélio Carvalho Santana 
Embargado : BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A 
Advogado : Dr. Rogério Avelar

DESPACHO

Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, conhecer do recur 
so de revista dos Reclamantes, pbr divergência, mas negar-lhe provimen­
to com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 354/355):

"Correto o entendimento do TRT da 6® Região. Ainda que se 
adote como incontroversa a natureza salarial da participa­
ção nos lucros, o reconhecimento da inexistência desta não 
implica em negação da vantagem. Em verdade, apenas signifi 
ca que, não havendo lucros a serem repartidos, está ausen­
te a causa legitimadora da vantagem. Ipso facto, a habitua 
lidade do pagamento da participação não impede, contudo, o 
reconhecimento da inexistência de lucros a serem reparti­
dos. Não se há, pois, que falar em quebra de habitualidade." 
Irresignados, os Autores interpõem os embargos de fls.,357 

/359, com fulcro no Artigo 894, alínea "b", da CLT, argüindo violação 
ao Artigo 457, § l2 e ao Artigo 468, ambos da CLT. Fazem citação da Sú­
mula 251/TST e acostam arestos para dissídio pretoriano.

Verifica-se, entretanto, que os arestos trazidos nos pre­
sentes embargos são inespecíficos, vez que não se referem à condição da 
existência do lucro. Por outro lado, nem o Acórdão regional, nem o da 
Egrégia Turma se refere à reiteração do pagamento da gratificação.

Intactos os Artigos 457, § l2 e 468, ambos da CLT, em suas 
literalidades.

Denego seguimento aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro del99â
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

Proc. n2 TST-E-RR-1714/88.0
Embargante: MINERAÇÃO MORRO VELHO S/A.
Advogado: Dr. Victor Russomano Jr.
Embargado: NILTON GOMES DOS SANTOS.
Advogado: Dr. Egberto Wilson Salem Vidigal.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2» Turma, por unanimidade, conhecer do 

recurso de revistada Reclamada e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento, com a seguinte fundamentação, verbis (fls. 6P):

"O pedido é de abono dos dias de falta e cancelamento de 
uma suspensão. A Junta julgou procedente a reclamação 
condenando a empresa a pagar oito dias do salário do 
empregado, descontados indevidamente, de modo global, 
e declarou cancelada a punição. O acórdão regional man 
teve a sentença de primeiro grau e negou provimento ao 
recurso.
A edição do Enunciado 282 veio para evitar os abusos dos 
serviços médicos oficiais, na concessão de atestados 

médicos. Neste caso, o empregado não procurou um médi­
co particular e esse Enunciado veio, exatamente, para 
evitar a facilidade com que os médicos particulares
agem, e não os do INAMPS."
Irresignada, a Ré interpõe os embargos de fls. 70/72, 

com fulcro no Artigo 894, alínea b, da CLT. Alega contrariedade à 
Súmula 282/TST. Acosta aresto para dissídio pretoriano.

Ante uma possível contrariedade à súmula 282/TST, defiro 
o presente apelo. , . .

Processem-se os embargos, devendo a parte contraria im­
pugná-los no prazo legal.

Publique-se.
Btasília, 16 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

Proc. n2 TST-E-RR-2715/88.4 
Embargante: BANCO NACIONAL S/A. 
Advogado: Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque.
Embargada: HÉLIA VIRGÍNIA TOMAZ.
Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana.

DESPACHO

Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista do Reclamado, com a seguinte fundamentação, verbis 
(fls. 139): "PRESCRIÇÃO. PARCELAS RELATIVAS A ALTERAÇÃO NO PAGAMENTO 
SEMESTRAL. REDUÇÃO. A redução do valor da gratificação semestral en­
seja prescrição parcial, pois a verba gratificação é paftela do sa­
lário" .

Irresignado, o Reclamado interpõe os embargos de fls. 
143/147, com fulcro no Artigo 894, alínea b, da CLT. Argúi violação 
ao Artigo 896, do mesmo diploma legal. Acosta arestos para dissídio 
pretoriano. Cita a Súmula 294/TST como aplicável à hipótese dos au­
tos .

Ante uma possível violação ao Artigo 896, da CLT e con­
trariedade à Súmula 294/TST, defiro o presente apelo, a fim de que 
este C. Tribunal, na sua Seção Especializada, melhor aprecie a tese 
em discussão.

Processem-se os embargos, devendo a parte contrária im­
pugná-los no prazo legal.

Publique-se.
Brasília, 09 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

Proc. n2 TST-AG-E-RR-4875/88.3
Agravante: UNIBANCO - CRÉDITO IMOBILIÃRIO S/A.
Advogada: Dr» Cristiana R. Gontijo. 
Agravado: ALEX CALAZANS SIMÃO. 
Advogada: Dr» Isabel C. V. de M. Leite.

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO

Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, conhecer do recur 
so de revista do Reclamante quanto ao plano de aposentadoria - descon 
tos mensais - devolução e competência, e dar-lhe provimento para, re­
conhecendo a competência da Justiça do Trabalho, determinar o retorno 
dos autos ao TRT de origem, a fim de que aprecie o recurso ordinário 
do empregado na questão pertinente aos descontos, com a seguinte fun­
damentação, verbis (fls. 615): "A Justiça do Trabalho é competente 
para julgar postulação visando descontos procedidos pelo empregador 
no salário do empregado, mesmo que ligados a contribuição para órgão 
da previdência privada, porquanto o que está em realce é o fato da 
ação envolver empregado e empregador, assim como o contrato de traba­
lho" .

Irresignado, o Reclamado interpôs embargos ao Pleno, os 
quais foram indeferidos pelo despacho de fls. 644, por inocorrerem 
as alegadas violações aos Artigos 896, da CLT e 142, da CF/69, a ar- 
güida contrariedade às Súmulas 23 e 296/TST e a pretendida divergên­
cia jurisprudencial.

Agrava regimentalmente o Réu, inconformado com o indeferi­
mento de seus embargos infringentes, alegando afronta ao Artigo 832, 
da CLT. Renova, entretanto, a alegada ofensa ao Artigo 896, do mesmo 
diploma legal, por achar que a divergência colacionada no recurso de 
revista era inespecífica à hipótese dos autos, porque não revelam a 
premissa da espontaneidade do ingresso do obreiro na entidade previ- 
denciária, e ao Artigo 142, da Carta Magna, por entender que a Justi­
ça do Trabalho é incompetente para julgar postulação visando descon­
tos procedidos pelo empregador no salário do empregado.

Assim decidiu o r. acórdão regional, verbis (fls. 583/ 
584): "Entanto, ingressando o laborista no sistema previdenciário pri 
vado observado pelo IJMS (Instituto João Moreira Salles) por sua li­
vre vontade. Considerando-se, mais, que o Instituto referido, suces­
sor da Fundação João Moreira Salles, 'é uma entidade fechada de previ 
dência privada, organizada sob a forma de sociedade civil' (fls. 
393), crida nos moldes estabelecidos pela Lei n2 6435, de 15 de julho 
de 1977 (fls. 393, art. I2 in fine). inclusive com vistas a deduções 
para efeito de imposto de renda, sendo o recorrido-empregador apenas 
'o Patrocinador-Instituidor da Instituição' (fls. 393, art. I2, pará­
grafo único, in fine), esta Justiça do Trabalho é, a meu ver, incom­
petente para processar e julgar o feito nesse particular, eis que, 
embora haja realmente o direito às devoluções pretendidas, estatu- 
tariamente deferido no Regulamento do Plano de Aposentadoria do IJMS 
(art. 62, fls. 431), a obrigação de efetuar essas devoluções é desse 
Instituto e não do Recorrido-empregador. Porque este é, apenas, ter­
ceiro interveniente, atuando como simples repassador de numerário, 
nas relações jurídicas privadas entre as partes aqui litigantes. Ine- 
xistindo, assim, vinculação empregatícia entre o laborista e a socie­
dade civil de previdência privada, o IJMS, sendo deste a obrigação 
de devolver os descontos efetuados, e, ainda, inexistindo lei que de 
fira competência a esta Justiça para julgar tal tipo de controvérsia 
(art. 142 da CF) há de ser declarada a incompetência acima referi­
da" .
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Portanto, ante uma possível violação ao Artigo 896, da 
CLT e contrariedade às Súmulas 23 e 296/TST, reconsidero o despacho 
ora agravado, a fim de que este C. Tribunal, na sua Seção Especializa 
da, melhor aprecie a tese em discussão.

Processem-se os embargos, devendo a parte contraria impug­
ná-los no prazo legal.

Publique-se.
Brasília, 09 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

E-RR-6268/88.5
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A.
Advogada: Dr® Cristiana R. Gontijo.
Embargado: CAIO EWFRTON JOSÉ CENI. 
Advogado: Dr. Antonio Marcos Veras.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, conhecer 

do recurso de revista do Reclamado por divergência e, no mérito, por 
maioria, negar-lhe provimento, coro a seguinte fundamentação, verbis 
(fls. 171): "DESCONTOS A TÍTULO DE SEGUROS E ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. DE­
VOLUÇÃO. A regra geral é a intangibilidade dos salários, somente po­
dendo haver desconto quando este resultar de adiantamentos, de dispo­
sitivo de lei, de contrato coletivo ou, ainda, em caso de dano causado 
pelo empregado, nessa última hipótese desde que a possibilidade do deg 
conto tenha sido acordada, ou na ocorrência de dolo do obreiro. A hi­
pótese dos autos não se enquadra em qualquer das exceções mencionadas, 
sendo devida, por conseguinte, a devolução dos descontos, ainda que em 
relação a estes tenha havido concordância do Reclamante, pois o dis­
posto no art. 462 consolidado abriga norma de ordem pública, visando 
a proteção do hipossuficiente."

Irresignado, o Reclamado interpõe os embargos in- 
fringentes de fls. 175 a 179, com fulcro no Art. 894, alínea "a", da 
CLT. Argúi violação dos Arts. 444 e 462, da CLT, c/c o Art. 52, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal. Acosta arestos para dissídio pretoria- 
no.

As ementas elencadas nos presentes embargos, aparen 
temente, apresentam dissídio jurisprudencial, razão por que os defi­
ro .

Processem-se os embargos, devendo a parte contrá­
ria impugná-los no prazo legal.

Publique-se.
Brasília, 13 de março de 1990
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-268/89■0
Embargante: ROOSELVET GENARO
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Jr.
Embargada : OLIVETTI DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

DESPACHO

Decidiu a Eg. 2® Turma, por unanimidade, não conhecer de am 
bos os recursos de revista.

0 recurso de revista do Reclamante não foi conhecido- pela 
seguinte fundamentação, verbis (fls. 942/943):

"2. PRELIMINAR DE NULIDADE POR OFENSA AOS ARTS. 515 DO CPC 
E 153, § 32, DA CF - COMISSÃO SOBRE VENDAS DE ACESSÓRIOS.
O Tribunal Regional entendeu preclusa a questão, pois foi 
omitida pela sentença e não foi alegada em embargos declara 
tórios. \
O autor alega violados os arts. 515 do CPC e 153, § 32, da
Constituição Federal.
Entretanto, verifica-se que o recorrente não opôs embargos 
declaratórios para sanar omissão no julgamento da sentença, 
estando, portanto, preclusa a matéria, face ao óbice do Enun 
ciado ns 184/TST."

Embargos infringentes, do Reclamado, deferidos pelo despa­
cho de fls. 959, com base em possível contrariedade à Súmula 294/TST.

Irresignado, o Reclamante interpõe o recurso adesivo de em­
bargos, com fulcro no Artigo 894, alínea b, da CLT, c/c o Artigo 500,do 
CPC. Argúi violação ao Artigo 896, da CLT e renova as argüidas viola­
ções aos Artigos 515, do CPC, 899, da CLT e 153, § 32, da CF/69. Acosta 
arestos para dissídio pretoriano.

Vale aqui transcrever parte do parecer da d. Procuradoria 
Geral da Justiça do Trabalho, verbis (fls. 935):

"c) COMISSÕES SOBRE VENDAS DE ACESSÓRIOS.
A tese regional, no sentido de que se deve exigir preque^ 
tionamento inclusive para o recurso ordinário, atenta con­
tra a própria literalidade do art. 515 e seu § 12, do CPC,
que estabelecem a devolutibilidade ampla do ordinário,inclu 
sive das questões não analisadas na sentença, desde que de­
duzidas na inicial ou na contestação.
0 próprio Enunciado n2 184 da Súmula do TST, sobre preques- 
tionamento, refere-o apenas aos recursos de revista e de 
embargos de divergência, pois tais apelos têm natureza ex­
traordinária, de uniformização de jurisprudência e não de 
distribuição de Justiça."

Ante uma possível violação aos Artigos 896, da CLT e 515,do 
GPC^ defiro o presente recurso, a fim de que este C. Tribunal, na sua 
Seçao Especializada, melhor aprecie a tese em discussão.

, Processem-se os embargos, devendo a parte contrária impug-
^a-los no prazo legal.

Publique-se.
Brasília, 16 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Presidente da Turma

Proc. n2 TST-E-RR-955/89.1
Embargante: ESPÓLIO DE ATALÍPIO ROESE.
Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana.
Embargado: BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Luiz Fernando S. Rabeno.

DESPACHO
Decidiu a Eg. 2» Turma, por unanimidade, conhecer do re 

curso do Reclamante, mas negar-lhe provimento, com a seguinte fun­
damentação, verbis (fls. 258):

"DECRETO-LEI n2 2284/86 - INCONSTITUCIONALIDADE. O decre 
to-lei n2 2284/86 foi editado para atender necessidade 
afeta à conjuntura econômica do País, naquele momento, 
decorrendo de faculdade conferida ao Presidente da Re­
pública pela Constituição Federal, então vigente, se­
gundo o disposto no art. 55, II, vale dizer, expedir 
Decretos-leis em matéria de finanças públicas, a qual 
abrange o montante dos salários pagos a todos os compo­
nentes do setor produtivo. Inviável, pois, cogitar- 
se de inconstitucionalidade.
Tratando-se, como na hipótese, de norma constitucio­
nal, não se pode falar em direito adquirido, tampouco em 
ofensa à coisa julgada ou ao ato jurídico perfeito, po.s 
to que mera expectativa de direito não constituída pe­
la edição dos Decretos-leis de interesse e aos quais ha- 
ver-se-ia de observar, enquanto vigentes."
Irresignado, o Autor interpõe os embargos de fls. 262/ 

270, com fulcro na alínea b, do Artigo 894, da CLT. Argúi viola­
ção aos Artigos 55, 153, § 32 e 165, inciso XIV, da CF/69.

As ementas elencadas nos presentes embargos apresentam, 
aparentemente, divergência jurisprudencial, razão por que o defiro.

Processem-se os embargos, devendo a parte contrária im­
pugná-los no prazo legal.

Publique-se.
Brasília, 16 de fevereiro de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

PROC. N2 TST-E-RR-2343/89.6
Embargantes: NERI MUNARO
Advogado : Dr. Sid Riedel de Figueiredo
Embargada : EMPRESA PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

’ - EMATER E OUTRA
Advogado : Dr. João Régis Teixeira Junior

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, por unanimidade, , conhecer 

do recurso de revista da reclamada apenas quanto à jornada de trabalho 
horas-extras e dar-lhe provimento para restabelecer a sentença de pri­
meiro grau que julgou improcedente a Reclamação, com a seguinte funda­
mentação verbis (fls. 119):

"Jornada de trabalho de engenheiro agrônomo.^A Lei n2 4950- 
A/66 não assegura limite da jornada e, sim, salário por de­
terminada jornada, nada impedindo que exista hora extra com 
contratação por períodos maiores que os neles estabelecidos, 
respeitada a proporcionalidade salarial."
Irresignado, o reclamante interpõe os embargos de fls. 125 

a 129, com fulcro no Artigo 894, da CLT.
Argúi violação ao Artigo 62, da Lei n2 4.950-A/Ç6, que con­

signa expressamente, que serão "acrescidas de 25% as horáí excedentes 
das 6 (seis) diárias de serviço". Aduz, ainda, contrariedade’ à Súmula 
n2 91, deste C. TST.

Acosta arestos para dissídio pretoriano.
As ementas elencadas nos presentes embargos, aparentemente 

apresentam divergência jurisprudencial, razão por que o defiro.
Processem-se os embargos, devendo a parte contrária, impug­

ná-los no prazo legal.
Publique-se.
Brasília, 19 de fevereiro de 1990. ,
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

Proc. n2 TST-E-RR-3472/89.1
Embargante: WANDERLEY RIBEIRO.
Advogado: Dr. S. Riedel de Figueiredo.
Embargado: BANCO DO BRASIL S/A.
Advogados: Dr. Antônio Carlos de Martins Mello e Dr. Antônio Balsalo- 

bre Leiva.
DESPACHO

Decidiu a Eg. 2« Turma, por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista do Reclamante, com a seguinte fundamentação, verbis 
(fls. 638):

"a) Alteração de disposições regulamentares - Sustenta o 
reclamante que o Banco alterou disposições de seu regula­
mento, modificando, em prejuízo dos empregados, as condi­
ções inerentes à implementação dos requisitos para aufe­
rir o complemento integral da aposentadoria, incidindo, 
ipso facto, em violação aos arts. 444 e 468 consolidados, 
além de divorciar da orientação jurisprudencial inscrita 
no Enunciado n2 51, deste Tribunal.
Merecem reparos as premissas em que se sustenta este apelo. 
No sucinto e absolutamente claro acórdão revisando, em mo­
mento nenhum foi dito que o Banco recorrido tenha alte­
rado as suas normas regulamentares, contrário disso, as­
senta aquele decisum, expressis verbis, que 'a complemen- 
tação integral da aposentadoria pressupõe trinta anos de 
serviços prestados à Instituição Financeira instituidora 
do benefício, princípio esse em vigor, de forma expressa
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e inequívoca, quando da admissão do Reclamante, 13, 
agosto.1959' (fls. 572).
Pergunta-se: onde está a alega alteração regulamentar 
atentatória à estabilidade das condições contratuais e 
prejudicial ao empregado?
Pelo excerto da decisão acima transcrita, verifica-se que 
nenhuma alteração foi levada a efeito, restando,, dessarte, 
incólumes os arts. 444 e 468 da CLT e alheios á questão 
os já aludidos Enunciados nº 51 e 208, razão pela qual não 
conheço da revista, quanto à matéria."
Irresignado, o Autor interpõe os embargos de fls. 641/ 

644, com fulcro no Artigo 894, da CLT. Aduz a inaplicabilidade da Su- 
mula 208/TST in casu, alegando violação aos Artigos 896, da CLT e 
12, alínea b, da Lei 7701/88. Argúi, ainda, violação ao Artigo 468, da 
CLT. Acosta arestos para dissídio pretoriano.

Ante uma possível violação aos Artigos 896, da CLT e 12, 
alínea b, da Lei 7701/88, defiro o presente apelo, a fim de que este 
C. Tribunal, na sua Seção Especializada, melhor aprecie a tese em dis­
cussão, qual seja, a alteração de disposições regulamentares, tendo em 
vista que a revista foi ajuizada na vigência da referida lei, ou 
seja, a 17/03/89 (fls. 575).

Processem-se os embargos, devendo a parte contrária impug 
ná-los no prazo legal.

Publique-se. , 
Brasília, 09 de março de 1990.
MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Presidente da Turma

Pauta de Julgamentos
SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA a SER REALIZADA a PARTIR DE 13:30 HORAS 00 DIA 26 DE MARÇO DE 
1990. NA HIPÓTESE DE NÃO SER ESGOTADA A PAUTA, 0 SALDO REMANESCENTE SERÃ JULGADO EM 
QUALQUER OUTRA SESSÃO QUE SE SEGUIR.

RR - 3533/85.0 - TRT 5a. Região. Rel. Min. José Ajuricaba. Rev. Min. Francisco Leoca 
dio. Recte: Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÃS. (Drs. Cláudio Penna Fernandes e Ruy 
Jorge Caldas Pereira). Recda: Francisca dos Santos Santana. (Dr. Ulisses Riedel de Re 
sende).

AI - 4578/87.9 - TRT 4a. Região. Rel. Min. Francisco Leocádio. Agte Carlos Acosta . 
(Dr. Alino da Costa Monteiro). Agda: Cia. Estadual de Energia Elétrica - CEEE. (Dr. 
Ivo Evangelista de Ãvila).

RR - 3639/87.4 - TRT 4a. Região. Rel. Min. Francisco Leocádio. Rev. Min. Ney Doyle . 
Recte: Cia. Estadual de Energia Elétrica  CEEE. (Dr. Ivo Evangelista de Ãvila) . 
Recdo: Carlos Acosta. (Dr. Alino da Costa Monteiro).

RR - 741/88.1 - TRT 4a. Região. Rel. Min. Prat.es de Macedo. Rev. Min. Francisco Leo- 
cadio. Recte: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de SanttAna do 
Livramento. (Dr. José Torres das Neves). Recdo: Banco Itaú S/A. (Dr. Victor Russoma- 
no Júnior).

RR 2306/88.8 - TRT 9a. Região. Rel. Min. Francisco Leocádio. Rev Min. Ney Doyle . 
Rectes: Banco Mercantil de São Paulo S/A e Wilson Paese. (Drs. Maria de Lourdes P.C. 
Reinhardt e Lineu M. Gomes). Recdos: Os Mesmos.

RR - 2436/83.3 - TRT 3a. Região. Rel. Min. Prates de Macedo. Rev. Min. Hélio Regato.
Recte: Edson Roberto Camargo. (Dra. Maria Cristina J. Paixão Cortes). Recda: Stap
S/A - Embalagens. (Dr. Mauro Lúcio Sasdelli)

RR - 3092/88.9 - TRT 3a. Região. Rel. Min. José Ajuricaba. Rev. Min. Francisco Leocá
dio. Recte: Banco do Brasil S/A. (Dr. Dirceu de Almeida Soares). Recdo: Celso Montei
ro de Matos. (Dr. Victor Russomano Júnior).

RR - 3517/88.6 - TRT 2a. Região. Rel. Min. Ney Doyle. Rev. Min. José Francisco da Sil 
va. Recte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos - CMTC. (Dra. Olga Mari de Marco). 
Recdo: Antonio Manuel Semana. (Dr. Eduardo cio Vale Barbosa).

RR - 3571/88.1 - TRT 7a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle. 
Recte: PreféTEúra Municipal de Fortaleza. (Dr._Rubem Brandão da Rocha). Recdo: Emir 
Castelo Branco Furtado Filho. (Dr. Antonio José da Costa).

RR- 3838/88.5 - TRT la. Região. Rei. Min. Prates de Macedo. Rev. Min. Francisco Leo 
^ãüio. Recte: Lorenzetti - INEBRASA S/A. (Dr. Guilherme Augusto Caputo Bastos).
|Recdo: Alberto Gomes de Barros. (Dr. Marcelo J. Domingues).

RR - 4D15/88.3 - TRT 10a. Região. Rei. Min. José Ajuricaba. Rev. Min. José.Francisco 
<B“51Tvã7Kects: 7IPLAN - Viação Planalto Ltda. (Dr. Marci. de Almeida César).Recdo. 
Cícero Holanda de Oliveira. (Dr. Vital da Costa Guimarães Neto).

RP - 4183/88.5 -TRT 3a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle. 
UècFê”: Baiicc de Crédito Real de Minas Gerais S/A. (Dr. José Alberto Couto Maciel). 
iRecdo: Edivaldo Lima de Godoy. (Dra. Lívia Miranda de Lima).

RR - 5794/83.4 - TRT 2a. Região. Rei. Min. José Ajuricaba. Re \ Min. Francisco L.ocJ 
<Hõ“Kêcíe7Tíiãrez Severino. (Dra. Ana Maria José Silva de Alencar). RecJa: Etop zsa 
Gontijc de Transportes Ltda. (Dr, Hermann Wagner F Alves),

RR - 5810/88.4 - TRT 2a. Região. Rei. Min. José Ajuricaba. Rev. Min. Francisco Leocã 
íT57 Reüíêi SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. (Dr. José Fernando 
0saáO> Recda: Vilcinêia Leoni SanUAnna Estevan. (Dr. Luiz Carlos Pacheco).

RR - 7286/88.4 - TRT 2a. Região. Rei. Min. Aurélio M. de Oliveira. Rev. Min. H/lo ' 
EürgêT. Tlêctef Banco Francês e Brasileiro S/A (Dr, Paulo Soares H. Neto). Recda;Ve 
ra Lúcia Pereira de Souza Milagres. (Dr. José Torres das Neves).,

RR - 539/89.3 - TRT 6a. Região.'Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle . 
Recte: TTsínã^Jnião e Indústria S/A. (Dr. Rodolfo P. de Vasconcelos). Recda: Maria de 
Lourdes da Silva de Souza. (Dra. Maria do Rosário de F. V. R. Pereira).

RR - 1285/89.1 - TRT 5a Região. Rcl. Min. José Ajuricaba. Rev. Min. José Frani sco 
timrHva."Recte: Federação da Agricultura do Estado da Bahia - FAEB. (Dr. Aurélio 
Pires). Recdo: Johany Wilson de Jesus Viana. (Dr. Ubaldino S. Pinto).

RR - 1295/83.5 - mT 15a. ãcylãu. Rei. MI... JocÕ Ajuricaba. Rev. Min. Jose rr^-irm 
da Silva. Réi.te; Cia. Agrícola de Santa Bárbara. (Dr. José Cebim). Recda: Tânia Apa 
recida Galdino Franco. (Dr. Francisco Cardoso de Oliveira).

RR - 3246/89.0 - TRT 9a. Região. Rei. Min. Barata Silva. Rev. Min. Ney Doyle. Recte: 
Laborterapica Bristol - Química e Farmacêutica Ltda. (Dr. Ricardo de Queiroz Duarte). 
Recdo: Carlos Fernando Sanford. (Dr. Sid Riedel de Figueiredo).

RR - 3703/89.1 - TRT 6a. Região. Rei. Min. Ney Doyle. Rev. Min. José Francisco da 
Si 1 va. RécteT~Engenho Belo Monte. (Dr. Hélio Luiz F. Galvão). Recdos: João Manoel 
dos Anjos e Outra. (Dr. José do Patrocínio dos Santos).

RR - 3824/89.0 - TRT la. Região. Rei. Min. Ney Doyle. Rev. Min. José Francisco da 
Silva. KecfêVBar e Restaurante Bolero Ltda. (Dr. Francisco José M. Maia). Recdo: 
Antônio Pereira de Oliveira. (Dr. Luiz Antônio Jean Tranjan).

RR - 5464/89 - TRT 4a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle.
Recte: Josê“Antonio Ramos Paim. (Dr. Victor Douglas Nunêz). Recda: Cia. Rio Granden- 
se de Telecomunicações. (Dra. Ana Judith Meneghetli).

RR - 6726/89.1 - TRT 4a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle. 
Recte: Ronaldo Almeida Silva. (Dr. José Torres das Neves). Recdo: UNIBANCO - União 
de Bancos Brasileiros S/A. (Dr, Robinson Neves Filho).

AI - 7952/89 - TRT 4a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Agte: UNIBANCO - União,
de Bancos Brasileiros S/A. (Dra. Evangelia Vassiliou Beck). Agdo: Ronaldo Almeida SiJ 
va. (Dr. Renato Oliveira Gonçalves).

AI - 2956/88.2 - TRT 15a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Banco do 
Brasil S/Ã.TIJr. Dirceu de Almeida Soares). Agdo: Antonio Resende. (Dr. Sid H. Riedel 
de Figueiredo).

AI - 3071/88.3 - TRT 15a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: FNV - Veí 
culos é Equipamentos S/A. (Dr. Emmanuel Carlos). Agdo: Ari indo de Carvalho. (Dr. Hô 
rácio de Souza Pinto).

AI - 3823/88.9 - TRT la. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Cia. Esta- 
dual de Aguas e Esgotos - CEDAE. (Dra. Ana Lúcia de A. da S. Santos). Agdos:Edson 
Saboya Barbosa e Outros. (Dra. Gina Cascardo).

AI - 6265/88.1 - TRT 15a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Agte: Banco Nacional 
57X71??rTÇrSTsif' Xavier de Albuquerque). Agda: Lígia Maria Carlini Ribeiro Lopes. 
(Dr. José EJuardo Furlanetto).

AI - 6303/88.2 - TRT 4a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Departamen 
fõTsSHiãTiê Portos, Rios e Canais DEPRC. (Dr. José Tibojã Fontoura Cruz).Agda : 
Nilce da Rosa Galimberti. (Dr. Augusto César Gomes Fernandes).

AI - 6802/88.0 - TRT 5a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Roque Emma 
núêTT£ãríírúVTa Silva. (Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo). Agdo: Banco Mercantil do. 
Brasil S/A. (Dra. Leila Vita do Eirado Silva).

Ui 7206/88.6 - TRT 4a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Cláudio Jo 
•sFSrrvãTTfãs. (Dra. Iara K. da Fonseca). Agda: Cia. Riograndenso de Telecomunica ~ 
çces - CRT, (Dra. Ana Maria José Silva de Alencar).

iAi - 7253'V 0 - TV Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Banco do 
STóSran3é aoSul S/A. (Dr. Leo Carlos Vargas). Agdo: Bruno üiusti. (Dr. Máriano So 
bral).

IAI - 7262/88.6 - TRT 4a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Banco Io - 
chpe S/A. "(Dra. Lucila Maria Serra). Agdo: Amir Motta Curi. (Dr. Carlos Milton da F. 
Morales).

AI - 8734/88.3 - TRT la. Região. Rei. Min. Aurélio M. de Oliveira. Agte: UNIBANCO - 
União de"Bancos Brasileiros S/A. (Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Tereza Safe 
Carneiro). Agda: Vera Regina Alves Lima da Costa. (Dr. José Tcrres das Neves).

AI -798/89.3 - TRT 7a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Banco do 
TrasirSÚKTK^.Aíitoi.ld-CárlüsdeMartins Mello). Agdo: Wanderlay Scorsafava. (Dr.
Luiz Muro.M ia Silvõir^)

AI - 1339/39.2 - TRT 2a. Região, kel. Min. Aurélio M. de Oliveira. Agte: Pedro Guima 
ráêmVêãrTCfrs.Sid H. Riedel de Figueiredo e Antonio Lopes Noelto). Agda: Indús - 
trias Mutaiazzo de Embalagens S/A. (Dra. Zaneise Ferrari Rivato).

Aí -_1950/89.9 - TRT 2a Região, Rei. Min. Barata Silva. Agte; Maria Nilda Ferreira 
ôd TârT^r/TOdo Lorenzetti). Agda: Kratos Dinamômetros Ltda. I

AI -_1998/89.0 - TRT 5a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: CIRENAL - 
ÇômercfôTnãústria e Representação de Equipamentos Navais Ltda. (Dr. Antonio P. da 
Silva). Agdo: Edvaldo Assis de Souza. (Dr. Rubem Nascimento Júnior).

AI - 315'3/89.8 - TRT 2a. Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Banco Real S/A. (Dra. Lu 
c ia Mário ^õãiês Pereira). Agda: Maria Antonieta Sena. (Dr. Marco Rogério de Paula).

Ai - 44C8/Ó9.7 - TRT 2a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: José de Me 
;7o.“ CDr7T." Riedel de Figueiredo). Agda: Cia. Municipal de Transportes Coletivos 
CMTC. (Dra. Olga Mari de Marco).

AI •• 5087/89^2 - TRT 2a, Região. Rei. Min. José Francisco < ,iiva. Agte£ 8anco Bra- 
siféirô^e Descontos S/A - BRADESCO. (Dr. José Mi P. da Sil a). Agdo: João Batista 
Santos Silva. (Dr. Luís W. Sugai).

AI - 5628/89.1 - TRT 2a, Região. Ral , üin. Francisco Leocãdio. Agte: Ilka Valéria 
Leiteã Túra. ‘Maria A. Ferracin). Agda: Bella Center de São Paulo.

AI -_5847/89._0 - TRT 2a. Pegião. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agtes:Hermânio 
Tinira“ôêkíã/valho e Outro. (Di. Alino da Costa Monteiro). Agda: Volkswagen do Bra 
sil S/A. (Dr. Fernando Barreto de Souza).

A! ■■ 6512/89^6 - TRT 2a. Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agti- ^de Ferr.viária Federal 
T/A. Túra. Selma Moraes Lages). Agdo: Djandir de Oliveira (Ir. José Ortiz).

Prat.es


QUARTA-FEIRA, 21 MAR 1990. DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇAO I 2007

AI - 6747/89.2 - TRT 10a. Região. Rei. Min. José Francisco da Silva. Agte: Fundação 
Zoobotinica do DF. (Dr. José Carlos Alves de Oliveira). Agda: Delcides Ferreira Pa­
checo.

AI - 8298/89 - TRT 2a. Região. Re1. Min. Ney Doyle. Agte: Donizete Aparecido de Be
nedetti. (Dr. Fernando Fernandes). Agdo: Banco Bradesco S/A. (Dr. José Maria P. dã 
Silva).

RR - 846/88.2 - TRT 6a. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min^ Ney Doyle . 
Recte: Telecomunicações de Pernambuco S/A - TELPE. (Dr. Reginaldo do Rêgo Barros ) . 
Recdos: Severino Silvério da Silva e Outros. (Dr. Ricardo Estêvão de Oliveira).

AI - 4202/88.5 - TRT 2a. Região. Rei. Min. Prates de Macedo. Agte: Ideal Nunes.(Drs. 
Sid H. Riedel de Figueiredo e Antônio Lopes Noleto). Agdo: Banco do Brasil S/A. (Dr. 
Antonio Carlos de M. Mello).

RR - 3306/88.5 - TRT 2a. Região. Rei. Min. Prates de Macedo. Rev. Min. Ney Doyle 
Recte: Banco do Brasil S/A. (Dr. Antonio Carlos Martins de Mello). Recdo: Ideal Nu 
nes. (Dr. S. Riedel de Figueiredo).

rr _ 4871/88.3 - TRT la. Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle. 
Recte: Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. (Dra. Leda Maria Moreira L. Fonseca). 
Recdo: Alfredo Wagner Ferreira. (Dr. Jorge dos Anjos Vieira).

rr _ 7149/88. - TRT 6a. Região. Rei. Min. José Ajuricaba. Rev. Min. Ney Doyle.Recte: 
Tia. de Melhoramentos em Pernambuco. (Dr. RÔmulo Marinho). Recdo: Manoel José Ferna£ 
des. (Dr. Eduardo J. Griz).

AI - 4059/88.2 - TRT da 1? Região Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Banco Nacional S. A.
TDrT Aluisio Xavier de Albuquerque Humberto Barreto Filho). Agda: Maria.Edilma Con­
ceição de Oliveira. (Dr. José Torres das Neves).

Ai - 4460/88.0 - TRT da 5? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Antonio Ferreira Brasil 
(Dr. Juaréz Teixeira). Agdo: Salvador Praia Hotel S. A. (Dr. Luiz Carlos Alencar Bar­
bosa).

AI - 127/89.2 - TRT da 9? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Banco Auxiliar S. A. 
(Dr? Mácrcia ’R. Radacoski). Agdo: Paulo Robeto Castanheira de Almeida.

AI - 2198/89.6 - TRT da 2? Região. Rei. Min. Indústria de Malhas Alcatex Ltda.jDr. 
Jose Carlos”Rõcha Gomes). Agda: Sueli de Fátima Permanhani de Qliveira. (Dr. Sérgio 
Vasconcelos Silos).

AI - 2379/89.7 - TRT da 8? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD. (Dr. José F. dos S. Marinho). Agdo: Daniel de Lima e Outros.

AI - 4386/89.3 - TRT da 2? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Ágte: Ivete Teixeira Dias de 
Souza. (Dr. Alino da Costa Monteiro). Agdo: Figgie do Brasil Indústria e Comércio 
Ltda.

AI - 4629/89.1 - TRT da 2? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte:_Agromotor Oficinas Ltda 
"(Dr. Jose F’. C. Neto). Agdo: Benedito Ignãcio Filho. (Dr. Joao P. Maffei).

AI - 4830/89.9 - TRT da 2? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: José Nunes de Almeida. 
(Dr. Úlisses^iedel de'Resende). Agda: Ferramentaria Joto Ltda.

AI - 5184/89.5 - TRT da 1? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Carlos Alberto Goçal ves. 
■Barbosa'.' (DrOngela C. Nehme). Agda: Panificação Jaguaruma Ltda. (Dr. Tarcísio Lou­
reiro Maia).

AI - 5221/89.9 - TRT da 12? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: SANTUR - Santa Catari- 
na Turismo S. "A. (Dr. Sérgio Lehmkuhl). Agdo: Rafael de Albuquerque Porto.

AI - 6267/89.3 - TRT da 1? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Telecomunicações do Rio 
de Janeiro S. A. - TELERJ. (Dr? Ana Maria José Silva de Alencar). Agdo: Gilson Batis­
ta dos Santos.

AI - 8120/89 - TRT da 10? Região. Rei. Min. Hylo Gurgel. Agte: AGROBANCO - Banco Co- 
mèrcial $. A. (Dr. Robinson Neves Filho). Agdo: Jairo Martins da Silva. (Dr? Sandra 
Mareia C. T. das Neves).

AI - 8241/89 - TRT da 1? Região. Rei. Min. Ney Doyle. Agte: Cláudio de Oliveira Fon- 
seca. (Dr. Carlos Eduardo Faria Gaspar). Agdos: Letra S.A. - Crédito Imobiliário e 
Outro. (Dr? Carmem Lúcia R. Fernandes).

RR - 1151/88.0 - TRT da 1? Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle 
Recte: Renato Carvalho Salles. (Dr? Anna Pingitore). Recdo: SOTEL - Serviços de Ele­
tricidade S. A. (Dr. Marcelo Domingues).

AI - 0903/88.0 - TRT da 1? Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Agte: Sotél Serviços 
de Eletricidade S. A. (Dr. Marcelo Domingues). Agdo: Renato Caryalho Salles. (Dr? 
Anna Pingitore).

RR - 2331/88.1 - TRT da 12? Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio . Rev. Min. Ney Doy 
le. Recte: IVAI - Engenharia de Obras S. A. (Dr. Adyr Raitani Júnior). Recdo: Lauro 
da Silva. (Dr. João Batista G. Ulysséa).

RR - 3679/88.5 - TRT da 15? Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle 
Recte: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Taubaté. (Dr. José 
Torres das Neves). Recda: Caixa Econômica do Estado de São Paulo S. A. (Dr? Carmem 
Silvia de 0. S. Busarfí).

RR - 3884/88.1 - TRT da 1? Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doyle. 
Recte: ZiTmar Silva Areosa. (Dr? Eliana Traverso Calegari). Recdo: Banco do Commércic 
e Indsutria de São Paulo S.A. (Dr. Lucio Cesar Moreno Martins).

RR - 4523/88.7 - TRT da 6? Região. Rei. Min. Francisco Leocádio. Rev. Min. Ney Doyle. 
Recte: Usina Pumaty S.A. (Dr. Albino Queiroz de 0. Júnior). Recda: Maria de Lourdes 
da Silva. (Dr. Eduardo Jorge Griz).

RR - 6441/88.8 -■ TRT da 15? Região. Rei. Min. Francisco Leocãdio. Rev. Min. Ney Doy­
le. Recte: Empresa Elétrica Bragantina S. A. (Dr. Antonio Luiz Fonseca de Moraes). 
Recdo: Sebastião de Oliveira Mato.s. (Dr. Roberto Antonio Shiavo).

As causas constantes da presente pauta, que não forem julgadas nesta Sessão entrarao 
em qualquer outra que se seguir, independentemente de nova publicação.

Brasília, 19 de março de 1990

JUHAN CURY AGUIAR
Diretora de Serviço da Secretaria da Turma

Terceira Turma

Despachos
AI-7925/88.1
AGRAVANTE : DIRETÓRIO ACADÊMICO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA FESP E OUTRA
ADVOGADO : Dr. Lúcio Flávio T.P de Melo
AGRAVADO : OSVALDO GOMES DE MOURA
ADVOGADO : Dr. Esdra G. Lopes

DESPACHO

O Diretório Acadêmico da Escola Politécni 
ca da FESP e outra, interpõe Agravo de instrumento, inconformado coltr 
o indeferimento de seu agravo de petição, no processo em que é recla­
mante Osvaldo Gomes de Moura.

Ocorre que ao analisar minuciosamente os 
presentes autos verifica-se que inexistem a petição do recurso de re­
vista, bem como, o despacho agravado. Incide, no caso, o Enunciado n® 
272 da Súmula desta Colenda Corte a vedar o conhecimento do agravo.

Assim, com apoio no Enunciado n® 272 des­
ta Colenda Corte e no art. 92 da Lei 5584/70, NEGO SEGUIMENTO ao agra 
vo de instrumento.

Publique-se,

Brasília, 21 de fevereiro de 1990.

MINISTRO JOSE CALIXTO RAMOS 
Relator

PROC. N® . TST-AI-010/89.3
AGRAVANTE: JOSÉ CAETANO DA SILVA
Advogado: Dr. Odair Filomeno
AGRAVADO: LUCAS - VULCANIA COMPANHIA BRASILEIRA DE ACUMULADORES 
Advogado: Dr®. Maria Nazareth F. Coutinho

DESPACHO

O 2® Regional negou provimento ao Recurso Ordinário 
do Reclamante por considerar que a justa causa apontada na defesa res­
tou amplamente comprovada.

Na Revista o Reclamante alega que o conteúdo do v. 
acórdão regional discrepa totalmente da prova colhida na fase cognitó 
ria.

As razões do Agravo (fls. 02/05) pretendem afastar 
o fundamento do despacho agravado,que vislumbrou óbice ao seguimento do 
Recurso, nos termos do Enunciado n® 126 do C. TST.

Contra-razões às fls. 50/53.
Emolumentos recolhidos fora do prazo legal (fls. 

76).
Parecer do Ministério Publico (fls. 81) pelo não 

conhecimento do Agravo, porque deserto.
O Ministério Publico tem razão. Conforme se verifi­

ca na Certidão de fls. 71, a notificação para o preparo do presente 
Agravo foi publicada no Diário Oficial em 09/11/88, tendo o Agravante 
recolhido os emolumentos em 17.11.88, portanto fora do prazo legal esta 
belecido no § 5® do artigo 789 da CLT.

Assim, estando caracterizada a deserção do Agravo, 
não conheço.

Publique-se.
Brasília, 23 de fevereiro de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Relator

Processo n? TST-AI-12/89.8
Agravante: SUELI RIBEIRO DA SILVA
Advogado : Dr. Belfort Peres Marques 
Agravado : JC PEREZ CONFECÇÃO LTDA. 
Advogado : Dr. Ivan Caiuby Neves Guimarães

DESPACHO

Agravo de Instrumento interposto pela Reclamante con 
tra o v. Despacho de fls. 27, que denegou seguimento ao seu Recurso de Revista, por 
desfundamentado.

Todavia, o presente Agravo não merece cohhecimen- 
to,vez que, como bem posto pela D. Procuradoria-Geral, o mesmo encontra-se deserto.

Ocorre que a Reclamante foi notificada para efetuar 
o preparo no dia 18.10.88 (3? feira), entretanto, veio a preparã-lo somente em 
24.10.88 ( 2? feira).

Este C. Tribunal, ante sua jurisprudência iterativa, 
tem entendido em não conhecer de Agravo deserto ( Enunciado 42). Precedente - Proces 
so AI-MS-TST-TP-3339/79 - DJ 18.08.80 - Min. Relator Rezende Puech.
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Sendo assim, nego prosseguimento ao recurso, 
base no art. 896, § 59, da CLT.

Publique-se.

Brasília, 05 de março de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

com

PROCESSO N9 TST-AI-30/89.9 - 5a. REGIÃO
AGRAVANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogada : Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
AGRAVADO : JOSÉ ERIBERTO SANTOS PEREIRA
Advogado : Dr. José Simpliciano F. de F. FernandesDESPACHO

A conta de custas e emolumentos do pFesente agravo foi publi­
cada em 13.10.88 (quinta-feira), iniciando-se o prazo de que trata o 
art. 789, § 59, da CLT no dia 14.10.88 (sexta-feira), com término no dia 
17.10.88 (segunda-feira). Desta forma, o recolhimento das custas em 
21.10.88, conforme guia de fl. 54, foi extemporâneo.

Assim sendo, uso da prerrogativa que me confere o art. 896, 
§ 59, da CLT, com a redação dada pela Lei n9 7.701/88 e nego seguimento 
ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de março de 1990

MINISTRO JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS 
Relator

Processo nP TST-AI-2.799/89.4
Agravante: NACIONAL INFORMÁTICA S.A.
Advogado : Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque
Agravado : JOSÉ ROBERTO RUZISKA
Advogada : Drp Hedy Aparecida Jorge Rodrigues

DESPACHO

Insurge-se o agravante contra o despacho de fl. 65, que 
indeferiu prosseguimento a sua revista,por entender fática a matéria nela conduzida.

0 agravo manifestado não autoriza prosseguimento, uma vez 
que deserto. Com efeito, o agravante limitou-se a recolher o valor das despesas com 
a formação do agravo e com as autenticações, mas não recolheu aquelas despesas re­
lativas ãs xerocópias (conforme fls. 67 e 70). Assim, do valor total dos emolumen­
tos, fixado em Ncz$ 8,44, apenas foram recolhidos Ncz$ 6,94.

Deserto, pois, o recurso, nego-lhe seguimento,com amparo 
no § 59,do art. 896 da CLT.

Publique-se.
Brasília, 09 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

PROC. NS. TST-AI-2838/89.3
AGRAVANTE: REINALDO MOURA FILHO
Advogado: Dr. Antônio Rosella
AGRAVADO: MAHERMEYER S/A-INDÚSTRIAS FARMACÊUTICAS
Advogado: Dr*. Ana Maria Duarte Saad Castello Branco

DESPACHO

1- Face à homologação do acordo de fls. 82,, determino 
a baixa dos autos ao TRT de origem para as providências cabíveis.

2- Publique-se

Brasília, 15 de fevereiro de 1990

PROCESSO N? TST-AI-3666/89.5
Agravante: INDÚSTRIA E COMÉRCIO JOLITEX LTDA.
Advogado : Dr. Ibraim Calichman 
Agravado : JOSÉ MANOEL FERREIRA 
Advogado : Dr. Jurandyr Lovalho

DESPACHO

Conforme certidão de fls. 28, a conta dos emolumen­
tos do presente agravo foi publicada em 14.03.89 (terça-feira), inici 
ando-se o prazo de que trata o artigo 789, § 52, da CLT, no dia 15 de 
março de 1989, com término no dia 16 de março de 1989 (quinta-feira). 
Desta forma, o recolhimento das custas em 17 de março de 1989 (sexta- 
feira), conforme guia de fls. 30, foi extemporânea, caracterizando a 
deserção.

Com apoio no artigo 896, § 5?, da CLT,com a redação 
dada pela Lei n? 7.701/88, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de março de 1989.

MINISTRO JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS
Relator

PROCESSO N9 TST-AI-3811/89■2 - 6a. Região

AGRAVANTE : USINA CATENDE S/A
Advogado : Dr. Hélio Luiz F. Galvão
AGRAVADA : LETICIA MARIA DA SILVA

DESPACHO
Agrava de instrumento a Reclamada, inconformada com o r. des­

pacho de fl. 18, que denegou seguimento ao seu recurso de revistaao 
fundamento de que não houve violação legal com relação ã prescrição, nem 
conflito com os enunciados invocados, tampouco divergência jurisprudencial 

Pelo exame dos autos, verifica-se estar incompleto o traslado 
de peças, face ã ausência do Acórdão regional, sem o qual torna-se im­
possível a perfeita compreensão da controvérsia. Incide o Enunciado n9 
272 da Corte.

Ademais, apesar de regularmente notificado para efetuar o pre 
^pado (fl. 06) no valor total de NCz$ 2.429,71 (dois mil_quatrocentos e 
vinte e nove cruzados novos e setenta e um centavos), vê-se que a guia 
jàfl. 10, registra o recolhimento de quantia inferior ã devida, tornan- 
ido deserto o recurso, posto que não efetuado o complemento dentro do 
!prazo, conforme se depreende da informação de fl. 11.

Ante o exposto, com arrimo no art. 896, § 59, da CLT, com a 
redação dada pela Lei n9 7.701/88, nego prosseguimento ao agravo.

Publique-se.
Brasília, 05 de março de 1990

MINISTRO JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS
Relator

Processo n9 TST-AG-AI-4.558/89.8
Agravante: BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado : Dr. Oswaldo Lotti
Agravado : EURÍPEDES GOULART DA-MOTA
Advogado : Dr. Walter Nery Cardoso

DESPACHO

1. Tendo em vista as razões da petição de fls. 66/68, recon 
sidero o despacho de fl. 63.

2. Proceda-se a reautuação dos autos.
3. Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 21 de fevereiro de 1 990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
Relator

PROC.N5TST-AI-2839/89.0
AGRAVANTE: MAJER MEYER S/A-INDÚSTRIAS FARMACÊUTICAS
Advogado: Dr». Maria Duarte Saad Castello Branco
AGRAVADO: REINALDO MOURA FILHO
Advogado: Dr. Antônio Rosella

DESPACHO

1- Face a homologação do acordo de fls.82, junto 
ao processo n* TST-AI-2838/89.3, determino,a baixa dos presentes Autos 
ao TRT de origem, para as providências cabíveis.

Publique-se
Brasília, 14 de fevereiro de 1990-

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
Relator

AI-3027/89.9
AGRAVANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
ADVOGADO : Dr. LEVI BORGES LIMA
AGRAVADA : MARIA DE FÁTIMA MUNIZ DA SILVA
ADVOGADO : Dr. GEOMARQUES FIGUEIRÊDO

DESPACHO
Determino a baixa dos autos ao T.R.T. de ori, 

gem, para que seja trasladada a petição de recurso de revista interpôs 
to pela Prefeitura Municipal de João Pessoa, solicitada às fls. 02.

Publique-se,
Brasília, 22 de fevereiro de 1990-

MINISTRO JOSÉ CALIXTO RAMOS
Relator

Proc. n? TST-AG-AI-4657/89.6
Agravante: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE.
Advogado : Dr. Oswaldo Luiz Oliveira Borrelli.
Agravados: IDELY B0RGH1 E OUTROS.
Advogado : Dr. Ovídio Paulo Rodrigues Collesi.

DESPACHO

1. Tendo em vista as razoes da petição de fls. 71/74, reconsidero o 
despacho de fl. 70.

2. Proceda-se a reautuação.
3. Após, voltem-me conclusos.

Publique-se.

Brasília, 21 de fevereiro de 1 990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n? TST-AI-6409/89.9
Agravante: ELETROMAR IND. ELÉTRICA BRASILEIRA S/A
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado : JORGE JOVÊNCIO MARTINS
Advogado : Dr. Elcy S. Soares

DESPACHO

Agrava de Instrumento a Empresa,irresignada com o 
r. despacho de fls. 26,que denegou seguimento ao seu recurso de Revista,com base no 
Enunciado 2)0 do TST.

Discute-se nos autos a aplicaçao temporal do Deere 
to-lei 2322/87.
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0 19 Regional concluiu, ao analisar o Agravo de Pe 
tição do Reclamante, que: ” Os cálculos de juros e correção monetária efetuados apos 
o Decreto-lei n9 2322/87 devem obedecer a sistemática por ele instituída, inocorren- 
do retroatividade” ( fl. 16).

A Empresa, em suas razões de Revista, insurgiu- se 
contra tal decisão, alegando que o art. 59, II e XXXVI, da Constituição Federal foi 
violado (fls. 18/25).

Todavia, entendo que o v. decisum a. quo não afron 
tou o supracitado dispositivo constitucional e, sendo assim, o Enunciado 266 e^ 
óbice ao seguimento do recurso.

Nego prosseguimento ao Agravo, com supedaneo no 
art. 896, § 59, da CLT e no art. 99 da Lei 5584/70.

Publique-se.

Brasília, 06 de março de 1 990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Proc. ns TST-AI- 6483/89.0
Agravante: APARECIDO PEREIRA DA SILVA
Advogada : Dr® Vilma Piva
Agravada : MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S/A
Advogado : Dr. Mareio Anibal do Amaral

DESPACHO

Agrava de Instrumento o reclamante irresignado 
com o r. despacho de fl. 35 que denegou seguimento ao seu recurso de 
Revista com supedâneo no Enunciado 214 do TST. _ ,

0 reclamante em suas razões de revista insurgiu- 
se contra a r. decisão Regional que, acolhendo preliminar de nulidade, 
anulou o processo a partir de fl. 46 e determinou a volta dos
autos à Junta de origem para reabertura da instrução e prolação de nova 
sentença(fls. 29/31).

Destarte, correto o r. despacho denegatório. A de 
cisão proferida não é recorrível de imediato, dois interlocutória. Perti 
ne à espécie o Enunciado 214 deste Colendo TST.

Assim, nego prosseguimento ao Agravo, com base 
no art. 896, § 5®, da CLT e art 9® da Lei 5584/70.

Publique-se.

Brasília, 13 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-AI-8.023/89.5

Agravante: COBAFI - COMPANHIA BAHIANA DE FIBRAS
Advogado : Dr. Fernando dos Santos Cordeiro
Agravado : ADILSON LONGO VILAS-BOAS
Advogado : Dr. Jorge Luiz Matos Oliveira

DESPACHO

Agrava de instrumento a empresa, irresignada com o r. despa 
cho de fl. 39, que denegou seguimento ao seu recurso de revista, com base no Enunci£ 
do n9 184 do Colendo TST.

Destarte, o presente apelo não merece prosseguir por irre­
gularidade na representação processual. 0 douto patrono representante da agravante 
não possui instrumento procuratõrio nos autos e nem restou configurado o mandato 
apud acta. Incidiram à espécie os Enunciados n9s 164 e 272 desta Colenda Corte.

Assim sendo, nego prosseguimento ao agravo.com fundamento 
no § 59 do art. 896 consolidado.

Publique-se.
Brasília, 07 de marco de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

PROC. N2. TST-AI-8245/89.6
AGRAVANTE: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL
Advogado: Dra. Angela Silveira Banhos
AGRAVADOS: ABELARDO DE OLIVEIRA BRITO E OUTROS
Advogado: Dr. Marcos Luís B. de Resende

DESPACHO

1. Do exame dos autos, verifica-se que o presente Agra 
vo de Instrumento padece de irregularidade de representação, uma vez 
que o Agravante deixou de transladar aos autos peça essencial para a 
formação do instrumento, qual seja, a procuração principal. 0 substabe 
lecimento de fls. 35 não basta para verificar a legitimidade de repre 
sentação da subscritora das razões recursais.

2. Desta forma nego prosseguimento ao Agravo de Instru 
mento, com base no art. 896, § 5-, in fine, da CLT, bem como no Verbe­
te Sumular n2 272 do TST.

3. Publique-se
Brasília, 07 de março de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
Relator '

PROC. Ne TST-AI-8493/89.5
AGRAVANTE : BANERJ- BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A
Advogado : José Alberto Couto Maciel
AGRAVADO : RENATO DA CUNHA FIALHO
Advogado : Paulo Ricardo G. Cardoso

DESPACHO

O l2 Regional negou provimento ao Recurso do Reclamado, por 
considerar que "as condições mais benéficas concedidas pelo empregador 

aderem ao contrato de trabalho, restando protegidas pelo princípio da in 
tangibilidade dos contratos, devendo ordenado ser considerado salário , 
condenando-o ao pagamento de 10 salários ao Reclamante.

Recorre de Revista o Reclamado colacionando arestos que consi 
dera divergentes.

As razões do agravo pretendem afastar o fundamento do despa­
cho agravado,que vislumbrou óbice ao seguimento do Recurso, por conside 
rar que a tese do acórdão recorrido era no sentido de que condições mais 
benéficas concedidas pelo empregador aderem ao contrato de trabalho,não 
se cogitando de liberalidade da concessão destes benefícios, não servindo 
desta forma, os acórdãos trazidos a divergência.

Do exame do autos verifica-se que, na divergência jurisprudên 
ciai alegada pelo Reclamado, estamos de acordo com a douta Procuradoria, 
a premissa fática,de que tratam os arestos acostados, não está configu­
rada no acórdão regional, carecendo de indicação da fonte de publica­
ção, conforme dispõem os Enunciados n2s 38 e 296 da súmula desta Colenda 
Corte.

Assim, com apoio no § 52, 1® parte, do art. 896 da CLT, nego 
seguimento ao Agravo.

Publique-se.
Brasília, 20 de fevereiro de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Relator

Proc. n2 TST-AI- 9215/89.3
Agravante: COTONIFICIO MORENO S/A
Advogada : Dr« Maria A. Elizabete P. Cesquim 
Agravadas: MARIA DE LOURDES SILVA SANTANA E OUTRA 
Advogado : Dr. Sebastião Matos

DESPACHO

Consoante se infere as fls. 03, o Agravante 
não requereu o traslado da oetição do recurso de revista que nos termos 
do Enunciado n2 272, constitui peça essencial à compreensão da controvér 
sia.

Assim, com fulcro no art. 896, § 52 da CLT, de 
nego seguimento ao Agravo.

Publique-se.

Brasília, 12 de março de 1990

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-AI-9.323/89.7

Agravantes: REGES TADEU GRANDINI KULCZYNSKI E OUTRO
Advogado : Dr. Nestor Jose Forster
Agravado : SINDICATO RURAL DE CAMAQUA
Advogado : Dr. João Máximo Lopes

DESPACHO

Agravam de Instrumento os reclamantes, irresignados com o r. 
despacho de fl. 51,que denegou seguimento ao seu recurso de revista com base no 
Enunciado n9 126 do TST.

0 v. acórdão regional proferiu o seguinte, entendimento, ver­
bis :

"Relação jurídica em que inexistem pessoalidade de prestação 
de serviços e controle de horário, desenvolvida por mais de quatro anos e meio, é 
contrato de prestação civil, ficando fora da esfera trabalhista."

Inconformados, recorreram de revista os reclamantes, alegando 
divergência jurisprudencial e violação ao art. 99 da CLT.

Todavia, correto o r. despacho denegatório. A revista visava 
o reexame de matéria fática, o que é obstado pelo verbete n9 126 da súmula desta Co£ 
te.

Sendo assim, nego prosseguimento ao Agravo de Instrumento.com 
base no art. 99 da Lei n9 5.584/70 e no art. 896, § 59, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 06 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-AI-9■385/89.1

Agravante: JOSÉ CARLOS DOS SANTOS
Advogado : Dr. AFONSO CFLSO N. MONTEIRO 
Agravado : BANCO ITAU S.A.
Advogado : Dr. Gilberto de Toledo

DESPACHO

Agrava de instrumento o reclamante, irresignado com o r. des 
pacho de fl. 29,que denegou seguimento ao seu recurso de revista,com base no Enuncia^ 
do n9 221 deste Colendo TST.

Entretanto, o presente apelo não merece prosperar,pois, segun 
do as Certidões de fl. 39, verso e fl. 40, o preparo foi efetuado a destempo. Portan 
to, restou caracterizada a deserção.

Sendo assim, nego prosseguimento ao agravo,com base no art. 
99 da Lei n9 5.584/70 e no art. 896, § 59, da CLT.

Publique-se.

Brasília, 06 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

agravo.com
Instrumento.com
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Proc. n9 TST-AI-9671/89.4
Agravante: DELTCIUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior.
Agravado : JOÃO BATISTA PEREIRA VINHOSA.
Advogada : Dr? Francisca A. L. Leite.

DESPACHO

Agrava de Instrumento a Empresa,irresignada ccm o r. despacho de fl. 
60 que denegou seguimento ao seu Recurso de Revista.com base nos Enunciados 126, 
23 e 296 e 221 do TST.

Entretanto, o apelo não merece prosseguir por deserto. Conforme Certi_ 
dão de fl. 62, verso, o agravante foi notificado para pagar os emolumentos no dia 
21/09/89, o que não fez.

Sendo assim, nego prosseguimento ao Agravo.com base no art. 896, § 59, 
da CLT e no art. 99 da Lei 5.584/70.

Publique-se.

Brasília, 07 de março de 1990

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Proc. n9 TST-AI-9806/89.8

Agravante: EMPREENDIMENTOS ODEBRECHT LTDA.
Advogado : Dr. Nylson Sepulveda.
Agravado : LUIZ DE GONZAGA FERNANDES OLIVEIRA.
Advogado : Mário Pinto R. da C. Filho.

DESPACHO

Agrava de Instrumento a empresa, irresignada com o r. despacho de 
fl. 112 que denegou seguimento ao seu Recurso de Revista,por entender não preenchi­
dos os requisitos do art. 896 consolidado.

0 59 Regional negou provimento ao recurso ordinário do reclamante, 
concluindo, com base na prova testemunhai, que não existia entre o autor, corretor 
de imóveis, e a empresa relação empregatícia (fls. 101/103).

Sendo assim, o Recurso de Revista não se viabilizaria, nem por di 
vergência e nem por violação, dada a natureza fática e probatória do tema. Logo, o 
Enunciado 126 é óbice ao seguimento do apelo.

Nego, pois, prosseguimento ao Agravo de Instrumento, com base no 
art. 99 da Lei 5.584/70 e no art. 896, § 59. da CLT.

Publique-se.

Brasília, 07 de março de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-AI-9875/89,3

Agravante: CLÍNICA OSWALDO CRUZ DE SÃO PAULO LTDA.
Advogado : Dr. Ibraim Calichman
Agravada : MARIA AUXILIADORA SARTORIO VALIATE
Advogada : Dr? Julia Romano Corrêa

DESPACHO

0 r. despacho de fls. 34 denegou seguimento ao 
recurso de revista da reclamada com fulcro no Enunciado n9 38/TST.

Daí o Agravo em cujas razões, a ré persegue o 
cabimento da revista denegada. Aduz ser indevida a incidência do FGTS sobre adicio - 
nal de insalubridade. Traz aresto a confronto .

Todavia, o Agravo não merece seguimento. A pro 
pósito, o único aresto mencionado a cotejo não se presta ao fim colimado , vez 
que oriundo de Turma deste TST.

Pelo exposto, com supedâneo no art. 896, § 59 
da CLT, nego seguimento ao Agravo.

Publique-se.

Brasília, 07 de março de 1.990

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Processo n9 TST-AI-9.966/89.2

Agravante: COPENER COPENE ENERGÉTICA S.A.
Advogado : Dr. Carlos Eugênio Q. de Castro
Agravado : MANOEL PINHEIRO DE SOUZA

DESPACHO

0 r. despacho de fl. 157 negou seguimento ao recurso de 
revista porque o advogado que o subscreveu não detinha poderes para fazê-lo.

Irresignada, interpõe a ré o presente agravo de instrumen 
to (fls. 01/02), pretendendo a aplicação subsidiária do código de Processo Civil, 
precisamente o disposto em seu art. 37.

Todavia, inviável é o apelo. A revista encontra óbice in­
transponível no Enunciado n9 164 da Súmula do TST.

Assim, com fundamento no § 59 do art. 896 da CLT, nego 
prosseguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 13 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-ÃI-10052/89.8
Agravante: EDF CONSULTORIA EM PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.
Advogado : Dr. Elson Crisostomo Pereira
Agravado : ESPÓLIO DE JOAQUIM RODRIGUES TEIXEIRA DE AM0RIM VALADARES

DESPACHO

Trata-se de Agravo ide Instrumento interposto pela 
Empresa Reclamada, contra o v. Despacho de fls. 10, que denegou seguimento ao seu Re 
curso de Revista , por desfundamentado.

Entretanto, o apelo não merece sequer ser conhecí^ 
do por faltar-lhe peças obrigatórias , necessárias ao deslinde da controvérsia.

Nao obstante o r. Despacho de fls. 06, da lavra 
do Exm° Sr. Juiz-Presidente do T.R.T. da 39 Região determinando que, à falta de 
indicação de peças pelo ora Agravante, consoante o art. 523, III do CPC e 769 da
CLT, fossem trasladadas aquelas constantes do parágrafo único do art. 523 do CPC , 
o recurso se inviabilizaria por continuar faltando-lhe as peças essenciais , ou s^ 
jam, aquelas dispostas no Enunciado 272/TST.

Assim, tendo em vista os princípios da celeridade e 
economia processuais e, com supedâneo no § 59, do art. 896, da CLT, nego prossegui­
mento ao presente Agravo.

Brasília, 12 de março de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
» Relator

Proc. n2 TST-AI- 10057/89.5

Agravante : FORD BRASIL S/A
Advogado : Dr. Edson Bueno dos Santos
Agravados : DIRCEU PINTO E OUTROS
Advogado : Dr. João Batista Coelho

DESPACHO

O Eg. 152 Regional indeferiu o processamento da 
revista empresarial com fulcro no Enunciado 297 do TST.

Daí o agravo, em cujas razoes, o reclamado 
sustenta o cabimento do referido recurso.

Contudo, o presente agravo não enseja conheci­
mento, vez que deserto, conforme noticia a certidão de fls. 55. Com e- 
feito, não se encontra nos presentes autos a guia que comprove o paga 
mento dos emolumentos.

Assim, no uso das prerrogativas a mim con­
feridas pelo art. 896, § 52, in fine, da CLT, com a nova redação dada 
pelo art. 12 Lei n2 7701/88, nego seguimento ao Agravo.

Publique-se.
Brasília, 12 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Processo n9 TST-AI-9952/89.0
Agravante:. SEAMAR SERVIÇOS DE PETRÓLEO LTDA.
Advogado : Dr. Eduardo Adami G. de Araújo
Agravado : JOÃO NUNES DE MOURA ’
Advogado : Dr. Raphael Bartilotti

Proc. n2 TST-AI- 10058/89,2

Agravantes: DIRCEU PINTO E OUTROS
Advogado : Dr. Ezequiel José do Nascimento
Agravado : FORD DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Edison Bueno dos Santos

DESPACHO

A ré agrava de instrumento (fls. 01 a 03) contra o 
r. despacho de fls. 26, que denegou seguimento ã sua revista, com supedâneo no Enun­
ciado 128 da Súmula do TST.

Todavia, inviável é o apelo. A empresa foi cientifi 
cada do valor acrescido ã condenação e notificada para pagar as custas. Recolheu es­
tas, porém não complementou o depósito recursal. Saliente-se que, ao contrário do 
que alega o agravante, cabe ao Juiz Presidente fixar as custas, quando o valor da 
condenação for indeterminado ( árt. 789, § 39, alínea "c" da CLT).

Incide, na espécie, o Enunciado 128 da Súmula do 
TST.

Assim, com fulcro no § 59 do art. 896 da CLT, nego 
seguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 12 de março de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

DESPACHO

Consignou o v. aco'rdão recorrido que o prêmio "facão 
de ouro1,1 estipulado pela empresa aos empregados que tivessem seus con­
tratos extintos, continha critérios subjetivos, ficando o seu pagamento 
a talante do empregador. Assinala, ainda, verbis: "obrigação generalizada 
de pagamento a todos, sem exceção, não houve. Pelo menos não há prova 
nos autos."(fls. 311)

Na Revista, bem como no agravo, sustentam os recla 
mantes que, conforme noticia a prova dos autos, o referido prêmio era de 
vido a todos os trabalhadores da empresa, de modo que o Eg. 152 Regio­
nal ao reconhecer a licitude na discriminação do pagamento da gratifica 
ção em tela violou o princípio da isonomia Constitucional. Pretende vip 
lado ainda o art. 157 do CPC e desrespeitado o Enunciado 152 do TST.

Incensurável o r. despacho agravado. Com efeito, a 
discussão em torno da liberalidade ou não do prêmio "facão de ouro" envolve 
o reexame do campo fático, o que é vedado nesta etapa processual extra 
ordinária, a teor do Enunciado 126 do TST.

Revista.com
Agravo.com
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De outra parte, não vislumbro violência ao art. 157 
âo CPC, vez que inexistiu prequestionamento, restando, pois, preclusa a ma 
téria nos termos do Enunciado 297 do TST.

Assim, com supedâneo no art. 896, § 52, da CLT, com 
a nova redação dada pelo art. 12 da Lei 7701/88, nego seguimento ao A- 
gravo.

Publique-se.
Brasília,12 de março de 1990.

PROC. N2 TST-RR-509/88.6
RECORRENTE : MINERAÇAO TABOCA S/A
Advogado : Mareio Luiz Sordi
RECORRIDO : FIRMINO GOMES DOS SANTOS 
Advogado : Moacir Silva

DESPACHO

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Processo n9 TST-AI-IO.096/89.0
Agravante: BANCO BAMERINDUS D0 BRASIL S.A.
Advogada : Dr? Rosane Santos L. Barros
Agravado : ROGÉRIO ARAÚJO KUBIAKIA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO

0 v. acórdão regional de fls. 22/24 determinou o pagamento 
das horas extras, nos limites descritos na inicial,já que "ficou demonstrado pela 
prova que os registros de horário não revelavam a real jornada cumprida, sendo, por 
isso, ineficazes", (fl. 23).

Na revista,o banco sustenta indevidas as horas extras, por­
quanto "sempre cumpriu a obrigação imposta pelo § 29, do art. 74, da Consolidação 
das Leis do Trabalho" (fl. 27). Alega, também, que o controle de horários "é prova 
irrefutável da real jornada cumprida pelo reclamante" (fl. 27). Aponta ofensa ao 
art. 818 da CLT, bem como dissídio de julgados.

Entretanto, o agravo desafia seguimento. Com efeito, flagran­
te se evidencia a pretensão do reclamado em revolver o conjunto probatório produzido. 
A revisão encontra óbice no Enunciado n9 126/TST.

Por outro lado, o aresto arrolado às fls. 28 não caracteriza 
a divergência de julgados, muito pelo contrário, pois é convergente com a tese arti­
culada no v. decisum impugnado, quando alude ser possível invalidar os registros de 
horários mediante produção de robusta prova de igual força de convencimento.

Pelo exposto, nego seguimento ao agravo, com supedâneo no 
art. 896, § 59, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 06 de março de 1990

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Processo n9 TST-AI-0010/90.. 6
Agravante: CIA INDUSTRIAL SANTA MATILDE
Advogado : Dr? Helena Maria Rodrigues Pereira
Agravado : ADAo JOSÉ DE MELO E OUTRO
Advogado : Dr. Pedro Alexandrino Pena

DESPACHO

Agrava de Instrumento a Empresa,irresignada com o 
r. despacho de fl. 39,que denegou seguimento ao seu recurso de Revista,por con­
cluir que a matéria em debate adentrava ao terreno probatório.

Todavia, o seu apelo não reúne condições de pros­
seguir, por deserto. Conforme a Certidão de fl. 06, a agravante foi intimada a 
efetuar os emolumentos dia 27.10.89, sexta-feira. Logo, o prazo expiraria no dia 
31.10, terça-feira,e a reclamada somente pagou no dia 19.11.89, serodiamente.

Sendo assim, nego prosseguimento ao Agravo com 
base no art. 896, § 59, da CLT e art. 99 da Lei 5584/70.

Publique-se.

Brasília, 06 de março de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-AI-102/90.3
Agravante: ANTONIO PEREIRA FILHO
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
Agravada : TELCON S.A. INòOSDUA E COMERCIO

D E 8 P A C H 0

Agrava d? instrumento o reclamante,irresignado com o r. des 
pacbo de fl. 62,que denegou seguimento ao seu recurso de revista com bare no Enun­
ciado n9 126 deste Colendo TST.

0 29 Regional negou provimento ao recurso ordinário do autor 
asseverando que:

"É do empregador o ônus da prov em caso de dispensa por jus­
ta causa E deste ônus se desincumbiu. 0 doc. de fls. 32 comprova a existência de 
piquetes e o impedimento do livre trânsito de caminhões pare dentro e para fora da 
empresa. Já os depoimentos de suas testemunhas, às fls. 72, comprovam a participação 
ativa do reclamante nestes : cont.teimcutos Como salientou a • , contença recorrida,os 
depoimentos das testemunhas do reclamante, às fls. 73, não fc-ram capazes de eliminar 
« certeza gerada pelos depoimentos das testemunhas da reclamada." (fl. 57).

Nas razões de revista, o reclamante, invocando o Enunciado n9 
316 do TER, afirmou que a simples adesão do empregado à greve não justifica a demis- 
sac por justa causa. Trouxe um aresto à divergência (fls, 58/60).

Todavia, a matéria é de cunho eminentemente fátíco, consti- 
tpindo o verbete n9 126 da Súmula desta Corte óbice ao - egviaswxc do recurso.

Por outro lado, o Enunciado n9 316 do TER fala em simples ade 
sao a greve, que não foi o caso,já que o Regional concluiu que houve participação a- 
tiva do reclamante.

Aíaim, nego prosseguimento ao agravc,com base no art. 99 da 
Lei n9 584/70 e irt. 896, 5 59, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 06 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
relator

O presente Recurso de Revista encontra-se subscrito pelo 
br. MÁRCIO LUIZ SORDI. Verifica-se dos autos que referido causídico não 
acostou aos autos procuração outorgando-lhe poderes^para postular em no­
me da Recorrente. Tampouco ocorre, no caso, a existência do mandato tá­
cito . O único indício encontrado, referente a representação processual, 
é o carimbo de fls. 75, onde vem certificado o fato de o subscritor das 
razões recursais ter procuração arquivada na Secretaria da JCJ.

Ocorre, contudo, que referida figura processual, apesar 
de ser praxe corriqueira no primeiro grau de jurisdição trabalhista , 
não tem previsão legal. Em consegüência, inexiste no mundo jurídico. 
Daí ser rejeitada pela jurisprudência iterativa do TST.

2. Desta forma, não apresentando o subscritor da peça 
recursal instrumento de mandato regular , conferindo-lhe poderes para 
representar a Reclamada em juízo e não verificada a caracterizaçao do 
mandato tácito, deixou-se de fornecer a prova da legitimação processual, 
razão pela qual a peça recursal se faz inexistente.

3. Ante o exposto, denego prosseguimento à Revista com su­
pedâneo no art. 896, § 5°, da CLT.

4. Publique-se.

Brasília, 22 de fevereiro de 1990

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Relator

PROC. N5 TST-RR-263B/88.8
RECORRENTE : JORGE RODRIGUES SANTOS
Advogado : Nelson Fonseca
RECORRIDO : LOJAS AMERICANAS S/A
Advogado : Artur Otávio de Carvalho Nobre

DESPACHO

1. Discute-se nos Autos o direito do empregado gerente ã 
percepção do pagamento de horas extras. O Regional, inicialmente, regis 
trou o fato de o Autor, na peça vestibular, não se referir à supressão 
de horas extras. Reconheceu restar demonstrado,tanto por seu próprio de 
poimento, como pela prova testemunhai, sua condição de gerente,haja vis 
ta se encontrar sob sua subordinação vários funcionários. Daí denegar 
a pretensão formulada.

2. Na Revista, o Reclamante sustenta ter ocorrido ofensa ao 
art. 62, "b", da CLT,por a Demandada não ter comprovado a existência de 
mandato legal, o exercício de encargos de gestão e o recebimento de pa­
drão salarial mais elevado.

3. Tais afirmativas não encontram respaldo na decisão recor­
rida, uma vez que dela não constam tais elementos, pois fincada apenas 
na comprovação de subordina;/ . Carente de prequestionamento pressupos­
tos táticos de fundamental relevância para o deslinde da controvérsia e 
a falte da oposição de Embargos Declaratórios para provocar a Instância 
Ordinária a se manifestar sobre eles, impossível se torna o estabeleci­
mento õo cotejo entre o estabelecido no acórdão regional e o disposto no 
art. 62, "b", da CLT. O mesmo ocorre em relação ao conflito de teses Os 
julgados indicados à formação da divergência jurisprudencial partem de 
pressupostos diversos dos considerados pela Instância Ordinária.

4. Desta forma, o Recurso encontra óbice no Enunciado n? 297 
que compõe a Súmula da jurisprudência predominante no TST, razão pela 
qual lhe nego prosseguimento ante os termos do art.896, 4 52, da CLT

5. Publique-se.
Brasília, 22 de fevereiro de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
Relator

11 oc. n> TST-RR- 482C/38.9

Recorrente. USINA PUMATY S/A
Advogaoc : Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior 
Recorridos: CREUZA RODRIGUES DA SILVA E OUTROS 
Advogado : Dr. Eduardo Jorge Griz

DESPACHO

A fim de evitar argüição de nulidade por cercvio 
de defesa, determino a remessa dos autos ao Eg. TRT de origem de modo 
que oa recorridos sejam notificados para, querendo , contrarazoarem o re­
curso .

Publ? qu í Ae.

Brasília, 12 março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Proc nl TST - AG-RR - 1178/89.5 2? «21 ãç
Agravante - RUBENS DE CAMARGO FERREIRA ADORNO
Advogado ■ Dr . Antônio luciano Tambelli
Agravada : UN1ÁO SOCIAL CAMILIANA
Advogado . Dr. Re-ynaldo Tileili

DESPACHO
Em reexame da hipótese dos autos, verifico que procedem os 

ergumentee lnngndor.no Agravo do Autor, o q— leç^ à

lnngndor.no
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são de que o EnuncXado n* 164 do TST não se configura como obstáculo à 
revista interposta, razão pela qual reconsidero o despacho de fl. 212.

Publique-se.
Brasília, 20 de fevereiro de 1990.

MINISTRO WAGNER PIMENTA
Relator

PROÇESSO H® TST—RR-1309/89.1
Recorrente: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Advogado : Dr. Alberto Republicano de Macedo 
Recorrida : MARIA ALICE MÔNICA SILVA 
Advogado : Dr. Paulo Renato Vilbena Pereira

DESPACHO

Postulou a Reclamante a rescisão indireta do seu 
contrato de trabalho, com base na letra "d", do artigo 483, da Consoli 
dação das Leis do Trabalho.

A reclamação foi julgada procedente, com base na pro 
va pericial, e o egrégio Regional a manteve, ao fundamento de que a Re­
clamada ensejou para a Reclamante uma situação moralmente constrangedo 
ra, caracterizada pelo exercício de atribuições inferiores ao cargo 
ocupado pela Reclamante, bem como pela redução de serviços.

Vem, de revista, a Reclamada, com fulcro nas alí­
neas a e b da CLT, sustentando que, seja porque a Reclamada faltou a 
intenção de desconsiderar a Reclamante, seja porque a falta, se exis - 
tente, não seria tão grave a ponto de tornar impossível a manutenção 
do vínculo empregatício, a hipótese não seria de rescisão indireta por 
culpa do empregador.

Não foram apontadas violações legais, mas arestos 
foram trazidos à colação, objetivando demonstrar discurso de teses.

O despacho de fls. 84 admitiu o presente recurso,que 
foi objeto de contra-razões, às fls. 85/88.

A douta Procuradoria-Geral emitiu parecer, sugerindo 
que se negue, de pronto, prosseguimento ao recurso, em virtude da natu 
reza factual da matéria em apreço.

A Reclamada, em sua revista, tece argumentos, objeti 
vando demonstrar que os fatos alegados pela Reclamante não seriam de 
terminantes da decretação do rompimento do vínculo empregatício, por 
culpa do empregador.

Entretanto, a própria natureza da matéria em apreço 
requer uma avaliação nascida do livre convencimento do julgador, que, 
em contato com os fatos e as provas, conclua pela existência ou não 
da falta grave por parte da empresa.

Tem-se ainda que os autos colacionados são genéri­
cos, pois se referem à hipótese de rescisão indireta, sem peculiarizá- 
la.

Outrossim, os Enunciados n®s 126 e 296 afastam o re 
curso do âmbito de apreciação desta Corte Superior. Invocando-os apli­
co o § 5®, do artigo 896 da CLT, para negar seguimento ao presente re 
curso de revista.

Publique-se.
Brasília, 06 de março de 1990.

MINISTRO JOSÊ LUIZ VASCONCELLOS
Relator

Proc. n9 TST-RR-2050/89,2 TRT da 4? Região

RECORRENTE: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Advogada : Dr? Rosangela Geyger
RECORRIDO : WANDERLEI PAULO CONTE
Advogado : Dr. José Enio F. Ramos

DESPACHO

' ]. Noticiam os autos, ãs fls. 156 a 158, que as partes do presente
feito se compuseram amigavelmente, celebrando acordo, mediante transação.

2. A vista disso, determino a remessa dos autos ao TRT da 4? Região, 
a fim de que baixem ã origem para os fins de direito.

3. Publique-se.
Brasília, 23 de fevereiro de 1990.

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Relator

Proc. n® TST - RR - 2367/89.2 1* Região
Recorrente : SOCIEDADE EDUCACIONAL FÊNIX
Advogado : Dr. José Roberto W. Abrunhosa
Recorrida : MARIA CRISTINA DO AMARAL MOREIRA
Advogado : Dr. Luis Antônio C. de Melo

DESPACHO
Trata-se de Recurso de Revista interposto em processo de 

execução.
A Empresa, em seu Recurso de Revista,alega ofensa ao art. 

5®, XXXV e LV, da atual Carta, porquanto, a seu ver, o Juízo a quo ne­
gou-lhe o direito a ampla defesa, ao obstar-lhe falar no momento pró­
prio sobre a documentação anexada aos autos.

Razão não assiste à ora Recorrente.
O Regional entendeu que os documentos juntados pela Recla 

nada não tinham valor probante, já que inobservado o disposto no art. 
830 da CLT.

Adiante, por ocasião dos declaratórios opostos pela Recl£ 
mada, o Regional registrou que:

"A hipótese não se enquadra no previsto no art. 535, 
do CPC, eis que o acórdão embargado não é nem omisso, nem 
obscuro. Apenas deixa de acolher a argumentação da embar- 
gante, diante dos documentos acostados aos autos,sobre os 
quais poderia a mesma ter-se pronunciado, convincentemen­
te, nas razões do agravo, o que não fez" (fl. 183). 
Dispõe o Enunciado n® 266 que:

"A admissibilidade do Recurso de Revista contra acÓ£ 
dão proferido em agravo de petição, na liquidação de sen­
tença ou em processo incidente na execução, inclusive os 
embargos de terceiro, depende de demonstração inequívoca 
de violência direta à Constituição Federal".
Desse modo, não vislumbro, em absoluto, ofensa literal ao 

art. 5®, LV, da Constituição Federal, em virtude da razoabilidade do 
decidido. Vale dizer, ainda, que a questão relativa ao art. 5®, 
XXXV, da atual Carta,não foi analisada pelo Juízo a quo, restando, por 
isso preclusa.

Pelo exposto, com base nos arts. 896, § 5®,da CLT e 63, § 
1®, do RITST, nego prosseguimento ao recurso, atento aos verbetes 221 
e 297.

Publique-se.
Brasília, 15 de dezembro de 1989.

MINISTRO WAGNER PIMENTA
Relator

Processo n® TST-RR-2747/89.6 TRT da 4® Região
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÁO GABRIEL 
Advogado : Dr. José Torres das Neves
Recorrido : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

DESPACHO

Discute-se nos autos pedido de diferenças salariais decorrentes da 
aplicação dos Decretos-Leis n® 2283/86 e 2284/86.

A 4® Turma do egrégio 4® Regional manteve a r. sentença de 1® grau 
que indeferiu as diferenças salariais e reflexos pleiteados pelos sindicatos em nome 
de seus empregados, rejeitando a argüição de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 
2283/86 e 2284/86, reportando-se aos seguintes fundamentos revelados em acórdão da 
1® Turma daquela egrégia Corte: "Inconstitucionalidade do Decreto-Lei n® 2284/86, na 
parte em que versa sobre salários. Esse diploma legal não é inconstitucional frente 
aos artigos 55, itens I e II, 153, parágrafo 3®, e 165, inciso XIV, da Constituição 
Federal. Todos os fundamentos sobre a constitucionalidade dos Decretos-Leis n®s 
2024/83, 2045/83 e 2064/83 aplicam-se ao Decreto-Lei n® 2284/86, até com mais razão, 
pois a situação crítica que o país à época atravessava se agravou, aflorando na con­
juntura econômica uma hiperinflação, impondo a adoção de medidas urgentes e drást£ 
cas. A matéria salarial regulada pelo decreto-lei constitui mero reflexo das medidas 
econômico-financeiras que incidem necessariamente na política salarial, sujeita a al­
terações de acordo com a realidade econômico-social do país " (fls. 288 a 290).

Na revista interposta, renova o sindicato autor a argüição de in- 
constitucionalidade dos mencionados Decretos-Leis n®s 2283/86 e 2284/86, articulando 
argumentos em torno da violência aos artigos 55, 153, § 3®, e 165, inciso XIV, da 
Constituição Federal de 1969. Traz arestos para confronto (fls. 293 a 299).

Não obstante consignarem os arestos paradigmas conclusão diversa da 
adotada pelo Tribunal de origem, tem-se que não configuram divergência válida, pois 
revelam tese superada por atuais decisões do Pleno desta Corte que, reiteradamente, 
vem concluindo no sentido da constitucionalidade dos decretos-leis que versam sobre 
matéria salarial,dada a sua estreita ligação com aspecto alusivo à segurança nacio­
nal.

Pelas mesmas razões, está afastada a alegada ofensa direta aos dis 
positivos constitucionais.

Com fundamento no Enunciado n® 42, que integra a Súmula de jurispru 
dência deste egrégio Tribunal, uso da prerrogativa que me confere o § 5® do art. 896 
da CLT, para negar prosseguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 1990.

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Relator

Processo n9 TST-RR-3■683/89■ 1

Recorrente: ESCOLA DE ENSINO SUPLETIVO SANTA INÊS S.A.
Advogado : Dr. Pedro Ernesto A. Proto
Recorrido : ANTONIO JOSÉ DE CAMARGO PENTEADO FILHO
Advogada : Dr? Cecília Amabile G. Minhoto

DESPACHO

Insurge-se a reclamada contra a decisão regional proferida em 
agravo de petição, que negou provimento ao recurso, mantendo a r. sentença originá­
ria quanto a condenação na incidência de juros de IX ao mês, capitalizados, desde c 
ajuizamento da reclamação na forma do disposto no Decreto-lei n9 2.322/87.

A revista interposta não enseja admissibilidade, eis que subs 
crita por advogado inscrito sob o n9 OAB 30.170, que não consta da procuração Outor­
gada ãs fls. 17 dos autos e tampouco foi identificado no processo, como procurador 
da reclamada, sequer através de mandato tácito, conforme Enunciado n9 164 do TST.

Por outro lado, a revista encontra-se desfundamentada, a teor 
do art. 896 da CLT,pois, não indicou o dispositivo constitucional violado na hipóte­
se. Tal exigência decorre da natureza extraordinária do recurso de revista, que não 
autoriza sua suplementação pelo julgador.

Com respaldo no § 59 do art. 896 da CLT, denego prosseguimen­
to a revista.

Publique-se.
Brasília, 06 de março de 1990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-RR-3881/89.7

Recorrente: EDITORA AZUL S/A E OUTRO
Advogado : Dr. Emmanuel Carlos
Recorrido : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS N0 ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Rubens de Mendonça

DESPACHO

0 29 Regional entendeu legítima a postulação da ação de cumprimento pelos 
sócios do Sindicato-reclamante e deu provimento ao Recurso Ordinário para condenar a
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reclamada recorrida ao pagamento do reajuste salarial como pleiteado, bem como os re­
flexos derivados nos títulos contratuais (fls.77/79).

Recorreram de Revista as reclamadas, buscando amparo no art. 896 Consoli­
dado e alegando que o v. acórdão recorrido violou o art. 872 da CLT, além de divergir 
do Enunciado 246 do TST (80/91).

Todavia, o presente apelo não reúne condições de prosperar, por deserto . 
As Reclamadas não efetuaram o depósito recursal de 40 valores de referência a época 
da interposição da Revista , desatendendo ao art. 13 da Lei n9 7701/88 e ao Provi - 
mento 42 deste Colendo TST.

Sendo assim, nego provimento ao recurso de Revista com base no art.99 da 
Lei 5584/70 e no § 59 do art. 896 da CLT.

Publique-se.

Brasília, 23 de fevereiro de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

PROC. N® . TST-RR-4123/89.4
RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS-CMTC
Advogado: Dr® . Maria Antonietta Mascaro
RECORRIDO: GILBERTO CYPRIANI
Advogado: S. Riedel de Figueiredo

DESPACHO

O E.Regional deu provimento parcial ao Recurso do Au 
tor, para condenar a Re no pagamento "de diferenças de adicional de an­
tiguidade à razão de 10% (Aviso 166), com reflexos também no 13® salá 
rio, nos termos do Enunciado 168 do C. TST."

Recorre de Revista a Reclamada sustentando violação 
dos artigos 11, da CLT, 249, § 1® e 460 do CPC e ainda alegando diver­
gência jurisprudencial.

0 Recurso não prospera. Em se tratando de Revista deve 
ser complementado o total de 40 valores de referencia (Lei ne 7.701/88, 
artigo 13). 0 depósito de fls. 110 efetuado em 22.03.89 é de apenas 
NCZ$ 5,00 (cinco cruzados novos)

Nego seguimento ao Recurso
Publique-se
Brasília, 14 de fevereiro de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Relator

RR -4617/89.6
RECORRENTE :
ADVOGADO :
RECORRIDO :
ADVOGADA :

USINA BARÃO DE SUASSUNA S/A.

Dr. Antonio Henrique Neuenschwander 
LUIZ CAVALCANTE DA SILVA
Dr» Maria do Rosário de Fátima V. Rodrigues

DESPACHO

O Ministério Público levanta uma promoção, vez que 
o juízo de admissibilidade "a quo" inobservou o contido no art.900 da 
CLT.

Determino, portanto, a baixa dos autos ao Egrégio 
TRT de origem,para que seja feita a promoção contida às fls.48 e, que 
assim o regional notifique expressamente a parte contrária para contra-arrazoar, 
na forma do art.900 da CLT, o recurso de revista interposto às fls.37/40, 
deste processo.

Cumprida a diligência e devolvida a esta Corte, re 
meta os mesmos à douta Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho a fim 
de que emita o seu parecer.

Após voltem-me conclusos.

Publique-se,
Brasília,05 de março de 1990.

MINISTRO JOS£ CALIXTO RAMOS
Relator

Processo n9 TST-RR-4623/89■0
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Advogado : Dr. Albino Q. de 0. Júnior
Recorridos: ARLINDO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRA
Advogado : Dr. Ulisses Borges de Resende

DESPACHO

1 - A D. Procuradoria-Geral, em parecer exarado ã 
fl. 72, requer, na forma do art. 83, II, do CPC combinado com o art. 746, b , 
in fine da CLT, a baixa dos autos, em diligência, para que seja cumprido o art. 
900 consolidado.

2 - Atendendo ao requerido, baixem os autos ao 
Tribunal de origem para que o recorrido seja expressamente notificado para ofere 
cer contra-razóes.

3 - Após, retornem os autos ã D. Procuradoria-Ge­
ral para emissão de parecer.

Brasília, 06 de março de 1.990
MINISTRO ANTONIO AMARAL

Relator

PROC. N® . TST-RR-5880/89.4
RECORRENTE: USINA UNIÃO E INDÚSTRIA S/A
Advogado: Rodolfo Pessoa de Vasconcelos
RECORRIDO: IRACEMA MARIA SOARES 
Advogado: Maria do R. F. V. Rodrigues

DESPACHO

O 62 Regional negou provimento ao Recurso Ordinário 
da Reclamada sob o fundamento de que " o salário família é direito 
assegurado a todo trabalhador brasileiro por norma constitucional na 
Carta Magna anterior e na vigente."

Recorre de Revista a Reclamada, apontando ofensa ao 
Enunciado n® 227 da Súmula deste TST, alega violação ao § 5® do art. 
195 da Constituição Federal vigente e traz arestos à divergência.

O parecer do Ministério Público é pelo não conheci­
mento ou provimento do Recurso.

Em que pesem os fundamentos do Recurso, à data de 
sua interposição estava em vigor a Lei ns 7.701/88, cujo art. 13 exi­
ge a complementação de depósito recursal para quarenta (40) vezes o 
valor de referência. _ _

Ocorre que não houve complementação de depósito, ten 
do sido recolhido para interposição do Recurso Ordinário, a importân­
cia de NCZ$ 70,30 (setenta cruzados novos e trinta centavos), quando o 
valor atualizado do depósito seria superior a quantia recolhida.

Assim, com apoio no art. 896, § 5®, in fine, da CLT, 
não conheço da Revista.

Publique-se

Brasília, 15 de fevereiro de 1990

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Relator

PROC. N® TST-RR-6041/89.5
RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
Advogado : José Maria P da silva
RECORRIDO : LUZINETE MARIA DOS SANTOS
Advogado : José Torres das Neves

, /

DESPACHO

1. 0 Regional, considerando o depoimento pessoal do 
preposto do Banco Reclamado, concluiu que a Reclamante executava servi­
ços de limpeza, bem como ser correto o horário de traoalho indicado na 
inicial. Daí enquadrar a matéria versada nos presentes autos no art.226 
ia CLT, reconhecendo à Autora a jornada especial dos bancários , pelo 
que manteve a condenação no pagamento das 7® e 8® horas trabalhadas co­
mo extra e seus reflexos nas demais parcelas salariais. Concluiu , ain 
da, que,presentes os pressupostos do art. 14 da Lei n® 5584/70 , cabia 
ao empregador o ônus dos honorários advocatícios.

2. Na Revista, o Banco vencido sustenta haver tal de 
cisão violado o art. 58 da CLT. Alega que a Recorrida sempre exerceu as 
funções de artífice, sendo-lhe.portanto, inaplicáveis os termos do art. 
226 da CLT, por pertencer à categoria diferenciada, e as cláusulas da 
convenção coletiva da categoria dos bancários. Aduz, também, ser impro 
cedente a condenação em honorários advocatícios, uma vez que a Demandan 
te não antende aos requisitos da Lei n® 5584/70, art. 14, § 2®, já que 
seus vencimentos ultrapassavam o mínimo legal.

3. Ao registrar tais afirmativas, o Recorrente torna 
evidente sua pretensão única de que se proceda, neste grau recursal, o 
reexame dos elementos fáticos constantes dos autos, o que se encontra 
vedado, em face da jurisprudência consubstanciada no Verbete Sumular do 
TST n® 126.

4. Diante do exposto, denego seguimento à Revista 
:om supedâneo no referido Enunciado e no art. 896, § 5®, da CLT.

5. Publique-se.
Brasília, 19 de fevereiro de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO 
Relator

Proc. n9 TST-RR-6091/89.1
Recorrentes: ROBERTO FRANCISCO LEITE DORES E OUTRO.
Advogado : Dr. Roberto de Figueiredo Caldas.
Recorrido : BANCO D0 BRASIL S.A.
Advogado : Dr. Pedro Paulo G. de Magalhães, e Leopoldo Miguel Batista de SanVAna

DESPACHO
0 19 Regional negou provimento ao Recurso Ordinário dos reclamantes 

sob o fundamento que a pretensão dos mesmos ã complementação de aposentadoria não 
tem qualquer amparo, pois o cálculo da aposentadoria obedece ê regulamentação do Ban 
co vigente ã época da admissão (fls. 264/265).

Insurgem-se os reclamantes,via Revista, contra esta decisão, bus­
cando amparo em ambas as alíneas do art. 896 da CLT, alegando que o art. 468 da 
CLT foi violado, além de restar configurado o conflito jurisprudencial com os ares­
tos acostados (fls. 266/272).

Entretanto, o presente apelo não merece prosseguir. Vejamos:
0 Regional decidiu adequando a situação dos autores as normas regii 

lamentares do Banco, o que por si só já atrai a incidência dos Enunciados 126 e 208, 
este último vigente ã época da interposição da Revista.

Por outro lado, o art. 468 da CLT não restou malferido porque a ele 
foi dada interpretação por parte do Regional. Incide, no particular, o Enunciado 221 
desta Colenda Corte.

Sendo assim, nego prosseguimento ao Recurso de Revista com base no 
art. 896, § 59, da CLT e no art. 99 da Lei 5.584/70.

Publique-se.
Brasília, 20 de fevereiro de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL
Relator

Processo n9 TST-RR-6■116/89■7
Recorrente: BEN HUR ZAGHI SAMPAIO
Advogado : Dr. José Torres das Neves 
Recorrida : COMIND PARTICIPAÇÕES S.A. 
Advogado : Dr. José Carlos Micali

DESPACHO

Trata-se de recurso de revista em execução de sentença.
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0 v. julgado recorrido (fis. 145/146) deu provimento par 
ciai ao Agravo de Petição do Reclamado para determinar a suspensão da execução, por 
quanto "... jã foi procedida a habilitação do crédito do reclamante" (fl. 146) jun 
to ã massa liquidanda.

Na revistado autor sustenta que tal entendimento contra­
ria a Constituição Federal em seu art. 59, incisos II, XXXV e XXXVI. Aponta também 
ofensa ao art. 889 da CLT, combinado com o art. 29 da Lei n9 6.830/81 e 186 do Códji 
go Tributário Nacional.

Todavia, a revisão não merece seguimento. Com efeito, nos 
moldes do Enunciado n9 266 deste TST, a admissibilidade da revista em execução de 
sentença "depende de demonstração inequívoca de violência direta ã Constituição Fe­
deral". No caso vertente isto, data vênia tnào ficou patenteado. Na verdade a deci­
são regional limitou-se a interpretar a Lei n9 6.024, de 13/03/74, que dispõe so­
bre a intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras.

Efetivamente, a suposta ofensa ao art. 59, incisos II, 
XXXVeXXXVI não restou demonstrada, mormente de forma direta como preceitua o Enun­
ciado n9 266/TST.

Pelo exposto, com fulcro no art. 896, § 59, da CLT nego 
seguimento ao recurso.

Brasília, 06 de março de 1990

Entretanto, o presente apelo nào merece prosperar,pois, segundo as 
Certidões de fls. 45 e 47, verso, o preparo foi efetuado a destempo. Logo, o Agravo 
estã deserto.

Sendo assim, nego prosseguimento ao recurso,com base no art. 896,559, 
da CLT e art. 99 da Lei 5.584/70.

Publique-se.

Brasília, 06 de março de 1.990.
MINISTRO ANTONIO AMARAL

Relator

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

Processo n9 TST-RR-7209/89.8
Recorrente: MARIA AUXILIADORA SARTORIO VALIATE
Advogada : Drí Julia Romano Corrêa
Recorrida : CLÍNICA OSWALDO CRUZ DE SÃO PAULO LTDA.
Advogado : Dr. Ibraim Calichaman

DESPACHO

Recorre de revista a Reclamante (fls. 169/171) con­
tra o v. acórdão regional de fls. 151/155 nas partes em que lhe foi desfavorável 
Aduz que o adicional de insalubridade incide sobre o salário profissional de médico, 
nos termos do Enunciado n9 17 deste TST. Sustenta, também, que "ao decidir pela 
carência da ação da Recorrente para pleitear aumento normativo com fundamento em dáu 
sula a qual havia sido dado efeito suspensivo a Douta Turma afrontou o disposto pe 
lo inciso II do artigo 333 do CPC e 89 da CLT." Argumenta mais que " o uso de unifoF 
mes brancos é determinado pelo regulamento da empresa recorrida e não apenas pelo 
costume" (fls. 171), e que"o v. acórdão desatendeu ao disposto pelo artigo 20 do 
CPC e parágrafos ao deixar de fixar os honorários advocatícios devidos na presente 
reclamação” (fls. 171). Aponta ofensa aos arts. 20 e §5, 333,inciso II do CPC e 
89 da CLT, bem como conflito com o Enunciado n9 17/TST.

Todavia , a revista não merece seguimento. De fato, 
no tocante ao adicional de insalubridade, a decisão regional está em harmonia com 
o Enunciado n9 228/TST.

No que pertine ao aumento normativo, o v. julgado r£ 
visando considerou a autora carecedora do direito de ação, ao entendimento de que com 
petia a ela "demonstrar o trânsito em julgado da decisão recorrida, o que, entretan­
to, deixou de fazer" (fls. 153). Na revista a Reclamante alega ofensa aos arts. 89 
da CLT e 333, inciso II do CPC, entretanto, não vislumbro a suposta ofensa aos dis­
positivos legais mencionados, mormente em sua literalidade , tendo em vista a razoa- 
bilidade do entendimento sufragado pelo v. decisum regional (Enunciado n9 221/TST) 

No que tange ao ressarcimento pela compra de unifo£ 
mes , o mesmo se encontra totalmente desfundamentado, porquanto a autora não traz 
arestos a confronto e,muito menos, indica qual ou quais dispositivos legais o v. 
acórdão recorrido teria vulnerado.

Por fim, no que concerne aos honorários advocatícios 
apura-se que o v. julgado hostilizado não emitiu juízo a respeito da matéria e, 
como a recorrente não lançou mão da providência processual adequada para prequestio 
nar a questão, há preclusão a teor do Enunciado n9 297/TST.

Pelo exposto, com fulcro no art. 896, § 59 da CLT , 
nego seguimento ao recurso.

Brasília, 13 de março de 1.990.

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator

PROC. N« TST-RR-7684/89.5
AGRAVANTES: NIVALDO GONÇALVES E OUTROS
Advogado: Dr. Francisco Maia
AGRAVADO: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRANSPORTES URBANOS-CBTU

DESPACHO

O Agravo não merece prosperar, pois está deserto. 
Os Agravantes foram notificados para efetuarem o pagamento das custas 
no prazo de quarenta e oito horas, conforme se vê às fls. 26

Os Reclamantes não efetivaram o pagamento dos emo­
lumentos referentes ao preparo do Agravo, conforme certidão de fls. 26

-verso
Comprovada a deserção com base no artigo 896, § 5®, 

da CLT, nego seguimento ao Agravo.
Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 1990.

MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
Relator

Proc. n9 TST-AI-9524/89■5

Agravante: NELSON BAPTISTA DO VALLE.
Advogado : Dr. Acrisio de Moraes R. Bastos.
Agravada : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE D0 ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Advogado : Dr. Alberto Republicano de Macedo.

DESPACHO

Agrava de Instrumento o reclamante, irresignado com o r. despacho de 
fl. 32 , que denegou seguimento ao seu Recurso de Revista, com base nu Enunciado 126


